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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 37/2002

Por ordem superior se torna público ter a República
Portuguesa depositado, em 5 de Fevereiro de 2002, junto
do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas,
o seu instrumento de ratificação do Estatuto de Roma
do Tribunal Penal Internacional, aberto à assinatura dos
Estados em Roma em 17 de Julho de 1998.

O Estatuto de Roma foi aprovado, para ratificação,
pela Resolução da Assembleia da República n.o 3/2002,
em 20 de Dezembro de 2001, e ratificado pelo Decreto
do Presidente da República n.o 2/2002, de 18 de Janeiro,
ambos publicados no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 15, de 18 de Janeiro de 2002.

O depósito do instrumento de ratificação do Estatuto
de Roma do Tribunal Penal Internacional foi efectuado
com a seguinte declaração interpretativa (em inglês no
original):

«Portugal manifesta a sua intenção de exercer o poder
de jurisdição sobre pessoas encontradas em território
nacional indiciadas pelos crimes previstos no n.o 1 do
artigo 5.o do Estatuto, com observância da sua tradição
penal, de acordo com as suas regras constitucionais e
demais legislação interna.

Portugal declara, nos termos e para os efeitos do n.o 2
do artigo 87.o do Estatuto, que os pedidos de cooperação
e os documentos comprovativos que os instruam devem
ser redigidos em língua portuguesa ou acompanhados
de uma tradução nesta língua.»

Nos termos do seu artigo 126.o, o presente Estatuto
entrará em vigor no 1.o dia do mês seguinte ao termo
de um período de 60 dias após a data do depósito do
60.o instrumento de ratificação, de aceitação, de apro-
vação ou de adesão junto do Secretário-Geral da Orga-
nização das Nações Unidas, tendo este requisito sido
preenchido no dia 11 de Abril de 2002. Em relação
aos Estados que ratifiquem, aceitem ou aprovem o pre-
sente Estatuto, ou a ele adiram após a referida data,
o presente Estatuto entrará em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao termo de um período de 60 dias após a
data do depósito do respectivo instrumento de ratifi-
cação, de aceitação, de aprovação ou de adesão.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 19 de Abril de 2002. — O Director de
Serviços, Rui Filipe Monteiro Belo Macieira.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 141/2002 — Processos n.os 198/92
e 62/93 (incorporado)

Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1 — O Procurador-Geral da República veio requerer
ao Tribunal Constitucional, nos termos do artigo 281.o,
n.os 1, alínea a), e 2, alínea e), da Constituição, a apre-
ciação e declaração, com força obrigatória geral, da
inconstitucionalidade da norma constante do artigo 11.o
da Lei n.o 2/92, de 9 de Março (Lei do Orçamento do
Estado para 1992).

Alegou, para tanto, e em síntese, que aquela norma,
ao impor, com efeitos imediatos, um diverso, e subs-
tancialmente mais baixo, limite máximo de remuneração
para determinadas categorias de funcionários públicos,
violou, por um lado, o princípio da igualdade consagrado
no artigo 13.o, n.os 1 e 2, da Constituição, e, por outro,
o princípio da protecção da confiança, ínsito no princípio
do Estado de direito democrático, este consagrado no
artigo 2.o da lei fundamental.

Entende o requerente que não se vislumbra a exis-
tência de qualquer justificação material razoável para
o estabelecimento de tal limite máximo, especificada-
mente para as categorias de funcionários referidos no
artigo 11.o da mencionada Lei n.o 2/92, limite esse dife-
rente e mais baixo do que vale para a generalidade dos
funcionários públicos, o que se traduziria numa distinção
irrazoável e como tal ofensiva do invocado princípio
constitucional da igualdade.

Por outro lado, conclui ainda o requerente que a que-
bra de direitos verificada com a introdução daquele
limite máximo, e a consequente baixa de remuneração
dos funcionários por ele abrangidos, traduz uma violação
intolerável do princípio da protecção da confiança, por
se tratar de uma alteração irrazoável, com a qual se
não poderia nem deveria contar.

2 — Notificado para se pronunciar sobre o pedido,
o Presidente da Assembleia da República limitou-se a
oferecer o merecimento dos autos e a juntar ao processo
os exemplares do Diário da Assembleia da República
donde constam a discussão e aprovação da norma
impugnada.

3 — Posteriormente, o Procurador-Geral da Repú-
blica, invocando sempre as mesmas disposições cons-
titucionais, veio requerer a este Tribunal a apreciação
e declaração de inconstitucionalidade, com força obri-
gatória geral, da norma constante do artigo 9.o da Lei
n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro (que aprovou o Orça-
mento do Estado para 1993), que veio aditar os n.os 6
e 7 ao artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de
Junho.

Para fundamentar o pedido, o Procurador-Geral da
República retomou, na íntegra, a motivação aduzida no
pedido anterior.

4 — Notificado, também, para se pronunciar sobre
este pedido, voltou o Presidente da Assembleia da Repú-
blica a oferecer o merecimento dos autos e a juntar
os exemplares do Diário da Assembleia da República ati-
nentes ao debate parlamentar efectuado quando da
aprovação da norma em questão.

5 — Dada a essencial identidade entre as normas
impugnadas, foi o processo respeitante a este último
pedido incorporado no primeiro, para apreciação simul-
tânea das normas em causa.

Cumpre, então, apreciar e decidir.

II — Fundamentos

A) Introdução

6 — O referido artigo 11.o da Lei n.o 2/92 veio dispor
o seguinte:

«1 — Os funcionários que exercem funções em órgãos
de soberania e os membros dos respectivos gabinetes,
bem como os funcionários dos grupos parlamentares,
não podem auferir remunerações mensais ilíquidas, a
título de vencimento, remunerações suplementares, des-
pesas de representação, subsídios, suplementos, horas
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extraordinárias ou a qualquer outro título, superiores
à remuneração base do Primeiro-Ministro.

2 — O disposto no número anterior é aplicável às
entidades e organismos que funcionam junto dos órgãos
de soberania e prevalece sobre quaisquer disposições
legislativas e regulamentares, gerais ou especiais, em
vigor.»

Quanto ao artigo 9.o da Lei n.o 30-C/92, reza o
seguinte:

«O artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de
Junho, passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 41.o

Regimes especiais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O pessoal que exerce funções em órgãos de sobe-

rania e os membros dos respectivos gabinetes, bem como
o pessoal dos grupos parlamentares, não podem auferir
remunerações mensais ilíquidas, a título de vencimento,
remunerações suplementares, despesas de representa-
ção, subsídios, suplementos, horas extraordinárias ou
a qualquer outro título, superiores à remuneração base
do Primeiro-Ministro.

7 — O disposto no número anterior é aplicável às
entidades e organismos que funcionam junto dos órgãos
de soberania e prevalece sobre quaisquer disposições
legislativas e regulamentares, gerais ou especiais, em
vigor.»

Estas disposições são totalmente correspondentes,
com ressalva da substituição da expressão «os funcio-
nários» pela expressão «o pessoal».

7 — As normas questionadas vieram, assim, estabe-
lecer um limite máximo para a remuneração dos «fun-
cionários que exercem funções em órgãos de soberania
e os membros dos respectivos gabinetes, bem como os
funcionários dos grupos parlamentares», sendo ainda
aplicável «às entidades e organismos que funcionam
junto dos órgãos de soberania».

Notar-se-á, antes de mais, não haver qualquer refe-
rência, nos debates parlamentares, a estas normas, pelo
que se não dispõe de quaisquer elementos ou indicações
sobre os motivos ou interesses eventualmente invocados
para justificar a instituição daquele limite máximo à
remuneração de certas categorias de funcionários e
agentes.

Não questiona o requerente o estabelecimento ou
a existência, no âmbito da função pública, de limites
máximos à remuneração do trabalho, com longa tradição
na nossa ordem jurídica, por motivos relacionados com
uma certa ideia de hierarquia e de moralização da Admi-
nistração Pública.

O que efectivamente questiona é, por um lado, o
estabelecimento, com efeitos imediatos, de um «espe-
cífico limite máximo de remuneração, isto é, susceptível
de implicar a imediata redução de remunerações que
estavam legalmente a ser percebidas pelos aludidos fun-
cionários à data da entrada em vigor da Lei n.o 2/92»,
e, por outro, a aplicabilidade desse limite apenas a certas
categorias de funcionários.

8 — O limite máximo de remuneração em vigor para
a generalidade da função pública é o constante do
artigo 3.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 102/88, de 25 de Agosto,
que corresponde a «75% do montante equivalente ao
somatório do vencimento e abono mensal para despesas
de representação do Presidente da República», não
sendo consideradas «as diutumidades do regime geral,
o subsídio de refeição, o abono de família e prestações
complementares, os abonos para falhas, as ajudas de
custo, subsídios de viagem e de marcha e quaisquer
outros que revistam a natureza de simples compensação
ou reembolso de despesas realizadas por motivo de
serviço».

Anteriormente, esse limite máximo, ou «tecto» sala-
rial, para a generalidade dos funcionários e agentes,
constava do artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 49 410,
de 24 de Novembro de 1969, que determinava que os
servidores do Estado não poderiam receber «pelo exer-
cício de cargos públicos, pagos pelo Orçamento Geral
do Estado, ainda que em regime de acumulação, impor-
tância total superior ao ordenado correspondente à
letra A, acrescido de 25%». Posteriormente, esse limite
máximo geral referido, constante do Decreto-Lei
n.o 49 410, foi reportado, pelo artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 110-A/81, de 14 de Maio, ao vencimento de ministro,
ficando excluídas desse limite diversas remunerações
complementares (trabalho extraordinário ou nocturno,
subsídios, etc.).

Como o requerente demonstra nas suas alegações,
o limite máximo geral constante da Lei n.o 102/88 é
superior ao limite fixado nas normas impugnadas (ou
seja, ao vencimento base do Primeiro-Ministro). Com
efeito, enquanto aquele primeiro limite corresponde a
75% do montante equivalente à soma do vencimento
e do abono para despesas de representação do Pre-
sidente da República (que é no quantitativo de 40%
do seu vencimento, de acordo com o disposto no
artigo 1.o da Lei n.o 26/84, de 31 de Julho, na redacção
que lhe foi dada pelo artigo 1.o da referida Lei
n.o 102/88), já o vencimento base do Primeiro-Ministro
equivale apenas a 75% do vencimento do Presidente
da República — ou seja, a percentagem de 75% não
incide aqui sobre o abono para despesas de represen-
tação auferido pelo Presidente da República (cf. arti-
go 9.o, n.o 1, da Lei n.o 4/85, de 9 de Abril).

Assim, segundo o requerente, a norma questionada
ao estabelecer como limite máximo da remuneração ilí-
quida das categorias de funcionários nela previstos mon-
tante não superior ao vencimento base do Primeiro-
-Ministro, e incluindo no conceito de remuneração para
os efeitos de aplicação desse limite ainda as quantias
auferidas por tais funcionários a título de «remunerações
suplementares, despesas de representação, subsídios,
suplementos, horas extraordinárias ou a qualquer outro
título», estabeleceu para estes um tecto salarial que,
ao menos formalmente, se revela bastante inferior
àquele limite geral indicado, diferença essa que rondará
algumas centenas de contos, assim determinando a con-
sequente redução das remunerações auferidas por aque-
les, na parte referida, imediatamente após a entrada
em vigor da Lei n.o 2/92.

9 — O presente pedido de apreciação da constitu-
cionalidade das normas indicadas ter-se-á fundamen-
tado no parecer n.o 16/92, do Conselho Consultivo da
Procuradoria-Geral da República, o qual, embora não
homologado pelo Presidente da Assembleia da Repú-
blica, foi já publicado (Procuradoria-Geral da Repú-
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blica, Pareceres, vol. I, pp. 18 e segs.). Nele se apreciou
aquela norma constante do artigo 11.o da Lei n.o 2/92,
tendo aí sido formuladas as seguintes conclusões:

«1.a A norma do artigo 11.o, n.os 1 e 2, da Lei n.o 2/92,
de 9 de Março (Orçamento do Estado para 1992), que
estabelece um limite remuneratório máximo — o ven-
cimento base do Primeiro-Ministro — para os funcio-
nários que exercem funções em órgãos de soberania,
membros dos respectivos gabinetes, funcionários dos
grupos parlamentares e das entidades e organismos que
funcionam junto dos órgãos de soberania, aplica-se ime-
diatamente a todas as situações e relações anteriormente
constituídas e existentes no momento em que entrou
em vigor;

2.a A referida norma, aplicando-se imediatamente,
nos termos da conclusão anterior, a todas as situações
e relações existentes, pode determinar a produção de
efeitos retrospectivos desfavoráveis (rectroactividade
aparente ou inautêntica), enquanto provoque a redução
para o limite máximo estabelecido de remunerações glo-
bais superiores anteriormente auferidas;

3.a A retroactividade das leis (ou a produção de efeitos
retrospectivos), embora não excluída directamente pela
Constituição fora das hipóteses previstas nos artigos 18.o,
n.o 3, e 29.o, pode, todavia, afectar o princípio do Estado
de direito consagrado no artigo 2.o da Constituição;

4.a A lei retroactiva, ou que produza efeitos quanto
a situações ou relações constituídas no passado e ainda
subsistentes no momento em que entre em vigor, viola
o princípio da confiança ínsito no Estado de direito
quando a produção de tais efeitos se revele opressiva,
intolerável e inadmissível, por afectar em medida acen-
tuada a confiança que os cidadãos têm o direito de depo-
sitar na continuidade das relações constituídas e seus
efeitos;

5.a O pessoal da Assembleia da República tem regime
especial de trabalho, segundo o disposto no artigo 52.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (LOAR), que pode
compreender, nomeadamente, horário especial de tra-
balho, regime de trabalho extraordinário, prestação de
serviço por turnos e remuneração suplementar;

6.a A remuneração do pessoal da Assembleia da
República compreende, segundo o princípio contido no
artigo 53.o da LOAR, a remuneração estatutária, que
corresponder à respectiva categoria de acordo com o
regime remuneratório geral da função pública, e os com-
plementos que, em concreto, sejam determinados pelo
regime de trabalho que for fixado em execução do dis-
posto no artigo 52.o da LOAR;

7.a Os suplementos ou componentes remuneratórios,
determinados em função do regime concreto de tra-
balho, não são imutáveis e subjectivizados definitiva-
mente, dependendo das necessidades e exigências do
regime de trabalho estabelecido;

8.a A aplicação do disposto no artigo 11.o, n.o 1, da
Lei n.o 2/92, de 9 de Março, ao pessoal da Assembleia
da República, na medida em que, eventualmente, afecte
apenas os componentes remuneratórios determinados
em função do regime especial de trabalho concreta-
mente fixado, não viola de maneira inadmissível o prin-
cípio da confiança ínsita no Estado de direito;

9.a Porém, a norma do artigo 11.o, n.o 1, da Lei
n.o 2/92, de 9 de Março, ao estabelecer um limite de
remunerações diverso do fixado no artigo 3.o da Lei
n.o 103/88, de 25 de Agosto, cria uma diferença de tra-

tamento entre os funcionários em geral e os funcionários
abrangidos no universo pessoal e funcional que delimita,
sem justificação material razoável, violando, nessa
medida, o princípio da igualdade inscrito no artigo 13.o
da Constituição;

10.a Sendo a declaração de inconstitucionalidade com
força obrigatória geral, de qualquer norma, da com-
petência do Tribunal Constitucional, a Administração
deve obediência ao disposto no artigo 11.o, n.os 1 e 2,
da Lei n.o 2/92 enquanto o Tribunal Constitucional não
declarar esta norma inconstitucional.»

10 — No artigo 3.o da Lei n.o 102/88 preceitua-se o
seguinte:

«1 — Pelo exercício, ainda que em regime de acu-
mulação, de quaisquer cargos e funções públicas, com
excepção do Presidente da Assembleia da República,
não podem, a qualquer título, ser percebidas remune-
rações ilíquidas superiores a 75% do montante equi-
valente ao somatório do vencimento e abono mensal
para despesas de representação do Presidente da
República.

2 — Para efeitos do limite referido no número ante-
rior, não são consideradas as diuturnidades do regime
geral, o subsídio de refeição, o abono de família, e pres-
tações complementares, os abonos para falhas, as ajudas
de custo, subsídios de viagem e de marcha e quaisquer
outros que revistam a natureza de simples compensação
ou reembolso de despesas realizadas por motivo de
serviço.

3 — O disposto no presente artigo prevalece sobre
todas as disposições gerais ou especiais em contrário,
incluindo as aplicáveis à administração central, regional
ou local e aos institutos públicos que revistam a natureza
de serviços personalizados ou fundos públicos.

4 — As remunerações previstas no artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro, não estão
abrangidas pelo limite consignado nesta disposição.»

É por referência a esta norma que o requerente coloca
a questão da eventual violação do princípio da igualdade
pelas normas impugnadas, constantes do artigo 11.o da
Lei n.o 2/92 e do artigo 9.o da Lei n.o 30-C/92.

11 — A presente apreciação importará, pois, neces-
sariamente, a análise do âmbito de aplicação destas nor-
mas e dos sujeitos por elas abrangidos.

As normas ora em apreço vieram estabelecer um
«tecto salarial» que veio abranger:

Os funcionários que exercem funções nos órgãos
de soberania;

Os membros dos gabinetes dos órgãos de soberania;
Os funcionários dos grupos parlamentares;
Os funcionários das entidades e organismos que

funcionam junto dos órgãos de soberania.

A redacção das normas em causa é, no mínimo, equí-
voca, pois que todos os serviços públicos funcionam na
dependência de um órgão de soberania, em regra geral,
o Governo. Todavia, não é seguramente intenção dessas
normas que o seu âmbito de aplicação abranja a gene-
ralidade da função pública; o que se procura, antes,
é visar certas categorias de funcionários, e apenas esses.

Se dúvidas não há quanto às referências expressas
aos «membros dos gabinetes» e aos «funcionários dos
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grupos parlamentares», concretamente mencionados, é
em relação à expressão «funcionários que exercem fun-
ções nos órgãos de soberania» que se levanta a questão
da necessidade de delimitação do seu âmbito.

Aquela previsão normativa não se destina, clara-
mente, à generalidade da função pública, desde logo
pela sua própria redacção, já que se vêm a enumerar
certas categorias específicas de funcionários e agentes,
após a referência aos «funcionários que exercem funções
nos órgãos de soberania», o que revela que, também
estes últimos, hão-de constituir uma categoria específica.

Nesta conformidade, com aquela referência aos «fun-
cionários que exercem funções em órgãos de soberania»,
terá o legislador tido em vista outros órgãos de sobe-
rania, que não o Governo, nomeadamente a Presidência
da República e a Assembleia da República. E quando
se referem as «entidades e organismos que funcionam
junto dos órgãos de soberania» ter-se-á pretendido alve-
jar, em primeira linha, aquelas entidades e organismos
que funcionam junto da Assembleia da República, como
a Provedoria de Justiça (cf. a Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
que aprovou o Estatuto do Provedor de Justiça, o Decre-
to-Lei n.o 279/93, de 11 de Agosto, que aprovou a estru-
tura orgânica da Provedoria, com as alterações cons-
tantes dos Decretos-Leis n.os 15/98, de 29 de Janeiro,
e 15/2001, de 27 de Junho), a Comissão Nacional de
Eleições (criada pela Lei n.o 71/78, de 27 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 4/2000, de
12 de Abril), a Alta Autoridade para a Comunicação
Social (cf. Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto), a Comissão
Nacional de Protecção de Dados (regulamentada pela
Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro) e ainda a Comissão
de Acesso aos Documentos Administrativos (CADA)
(criada pela Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 8/95, de 29 de
Março).

12 — Para se efectuar a requerida apreciação, tor-
na-se conveniente proceder previamente a uma análise
concreta, embora perfunctória, do regime salarial em
vigor para a função pública.

A matéria de remunerações do emprego público foi
definida pelo Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
o qual estabeleceu os princípios gerais neste domínio,
e pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
que desenvolveu aqueles princípios. Tais diplomas vie-
ram reformular o sistema até então em vigor, já com
mais de 50 anos, procedendo à reforma e harmonização
do sistema retributivo (que passou a ser abreviadamente
designado por NSR — novo sistema retributivo da
Administração Pública), com a introdução do sistema
de escalas indiciárias de remuneração.

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, similar-
mente ao preceituado no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, dispõe quanto ao seu campo de aplicação,
o seguinte:

«1 — O presente diploma aplica-se a todos os serviços
e organismos da administração central, local e regional
autónoma, incluindo os institutos públicos nas moda-
lidades de serviços personalizados do Estado e de fundos
públicos.

2 — O presente diploma aplica-se também aos ser-
viços e organismos que estejam na dependência orgânica
e funcional da Presidência da República e da Assembleia
da República e aos serviços de apoio das instituições
judiciárias.»

O artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 184/89, sob a epígrafe
«Componentes do sistema retributivo», veio estabelecer,
por seu turno:

«1 — O sistema retributivo da função pública é com-
posto por:

a) Remuneração base;
b) Prestações sociais e subsídio de refeição;
c) Suplementos.

2 — Não é permitida a atribuição de qualquer tipo
de abono que não se enquadre nas componentes refe-
ridas no número anterior.»

Por sua vez, o artigo 19.o do mesmo diploma define
e procede à enumeração dos suplementos admitidos:

«1 — Os suplementos são atribuídos em função de
particularidades específicas da prestação de trabalho e
só podem ser considerados os que se fundamentam em:

a) Trabalho extraordinário, nocturno, em dias de
descanso semanal ou feriados, em disponibili-
dade permanente ou outros regimes especiais
de prestação de trabalho;

b) Trabalho prestado em condições de risco, peno-
sidade ou insalubridade;

c) Incentivos à fixação em zonas de periferia;
d) Trabalho em regime de turnos;
e) Falhas;
f) Participação em reuniões, comissões ou grupos

de trabalho, não acumuláveis com a alínea a).

2 — Podem ser atribuídos suplementos por compen-
sação de despesas feitas por motivos de serviço que se
fundamentem, designadamente, em:

a) Trabalho efectuado fora do local normal de tra-
balho, que dê direito à atribuição de ajudas de
custo, ou outros abonos devidos a deslocações
em serviço;

b) Situações de representação;
c) Transferência para localidade diversa que con-

fira direito a subsídio de residência ou outro.

3 — A fixação das condições de atribuição dos suple-
mentos é estabelecida mediante decreto-lei.»

Por fim, o artigo 38.o do mesmo decreto-lei deter-
minou «a extinção de todas as remunerações não pre-
vistas ou enquadráveis» naquele artigo 15.o, tendo sido
igualmente extintas as diuturnidades, pelo artigo 37.o

Consequentemente, e para efeitos de transição e inte-
gração dos funcionários na nova estrutura salarial, dispôs
aquele diploma no seu artigo 39.o:

«1 — Cada funcionário ou agente é integrado na nova
estrutura salarial:

a) Na mesma carreira e categoria;
b) Em escalão a que corresponda remuneração

igual ou imediatamente superior se não houver
coincidência de remunerações.

2 — A remuneração a considerar para efeitos de tran-
sição resulta do somatório dos montantes correspon-
dentes à remuneração base e às diuturnidades.
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3 — Nos casos de percepção de remunerações aces-
sórias extintas pelo artigo anterior, a remuneração a
considerar para efeitos de transição resulta do somatório
dos montantes correspondentes à remuneração base, às
diuturnidades e às remunerações acessórias.

4 — Sempre que o montante apurado nos termos do
n.o 3 ultrapasse o valor do escalão máximo da respectiva
categoria, é criado um diferencial de integração de valor
correspondente à diferença entre a remuneração indi-
ciária e o montante já percebido, o qual continuará a
ser totalmente absorvido por aumentos decorrentes das
actualizações salariais gerais, em termos a definir.

5 — A absorção gradual do diferencial de integração
faz-se em termos a definir anualmente no âmbito do
processo de actualização salarial.

6 — O diferencial de integração tem carácter de
remuneração pessoal e não pode ser atribuído a situa-
ções constituídas após a entrada em vigor do novo sis-
tema retributivo.»

Finalmente, o artigo 41.o do mesmo decreto-lei esta-
beleceu a salvaguarda de regimes especiais, dispondo,
na sua redacção original, o seguinte:

«1 — Ao pessoal dirigente aplica-se o respectivo esta-
tuto e as disposições do presente diploma sobre matéria
retributiva.

2 — O disposto neste diploma em matéria de ingresso
na função pública não prejudica os direitos reconhecidos
no âmbito dos incentivos à expansão da rede escolar
e ao aperfeiçoamento dos recursos educativos.

3 — As disposições do presente diploma sobre relação
jurídica de emprego não prejudicam regimes especiais
que prevejam a eleição como forma de provimento.

4 — Ao pessoal dos institutos públicos que revistam
a forma de serviços personalizados ou de fundos públicos
e dos serviços públicos abrangidos pelo regime aplicável
às empresas públicas ou de contrato individual de tra-
balho, bem como das conservatórias, cartórios notariais
e às situações identificadas em lei como regime de direito
público privativo, aplicam-se as respectivas disposições
estatutárias.

5 — Ao pessoal dos consulados e missões diplomá-
ticas aplica-se a legislação em vigor.»

Foi a esta disposição legal que o artigo 9.o da Lei
n.o 30-C/92 veio aditar os n.os 6 e 7, também em apre-
ciação nestes autos.

13 — Consequência clara da introdução deste novo
estatuto remuneratório da função pública — NSR — foi
o «congelamento» operado sobre as remunerações aces-
sórias, processando-se a sua integração pela criação de
um «diferencial de integração», pago além do valor da
remuneração resultante do novo estatuto, e até ser
absorvido pelas sucessivas actualizações salariais.

Na sequência do novo estatuto, fez o executivo publi-
car múltipla legislação, nomeadamente entre 1989 e
1991, destinada a adaptar e conformar a função pública,
nas suas diversas carreiras e corpos, ao actual sistema
retributivo.

Quanto ao pessoal dirigente, dispunha o artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 191-F/79, de 26 de Junho, que os
respectivos vencimentos constariam de tabela autónoma
a fixar em decreto-lei, não referenciada a letras de ven-
cimento. Esta categoria de pessoal transitou para o novo
sistema retributivo, nos termos dos artigos 30.o e 31
do Decreto-Lei n.o 353-A/89.

Nos termos do n.o 2 do artigo 15.o daquele Decre-
to-Lei n.o 191-F/79, as regra dele constantes não se apli-
cavam aos cargos de direcção ou chefia integrados em
carreiras nem ao cargo de secretário-geral da Assem-
bleia da República.

14 — Feita esta incursão, ainda que necessariamente
não exaustiva, pelo actual sistema retributivo da função
pública, estamos agora em posição de avançar nesta aná-
lise ao âmbito de aplicação das normas em causa.

Dois pontos fundamentais se concluem desde logo
da análise feita ao NSR: por um lado, este teve na sua
origem, de forma indissociável do seu carácter de
reforma e harmonização do estatuto salarial da função
pública — e como resulta claramente do transcrito
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89 —, uma ideia
ou um preocupação de «generalização» ou «globaliza-
ção», regulamentando de forma o mais unitária e com-
pleta possível esta matéria.

Não se desvia dessa coerência o facto de o mesmo
diploma prever «regimes especiais», como já anterior-
mente indicado. Esses regimes são determinados por
específicas características e natureza das funções a que
respeitam, que condicionam ou determinam o regime
de trabalho, no caso de certos tipos de actividades
particulares.

A outra conclusão é a de que o estabelecimento de
limites máximos em «tectos» salariais no mundo do fun-
cionalismo público, não só não é uma qualquer inovação,
como antes corresponde a uma longa prática legislativa,
que sempre norteou e presidiu à regulamentação desta
matéria, nomeadamente e durante largo período, por
referência aos salários dos directores-gerais, nos termos
dos referidos Decretos-Leis n.os 49 410 e 191-F/79.

15 — Como se viu, as normas em apreciação não visa-
ram a generalidade da função pública, pois que, nesse
caso, a sua redacção seria semelhante à do referido
artigo 3.o da Lei n.o 102/88 (de resto, na esteira dos
preceitos anteriores, igualmente referidos). O limite
geral — ou seja, destinado, esse sim, à generalidade da
função pública — continua a ser o constante daquela
norma da Lei n.o 102/88. A introdução da norma cons-
tante do artigo 11.o da Lei n.o 2/92 e, posteriormente,
do artigo 9.o da Lei n.o 30-C/92 não visou a substituição
ou revogação daquele outro preceito, apesar da sua
redacção algo equívoca, mas antes o estabelecimento
de um «tecto salarial» específico para determinado pes-
soal, especificamente o seguinte:

Funcionários dependentes da Presidência da Repú-
blica, da Assembleia da República ou de enti-
dades ou organismos que funcionam junto desses
órgãos de soberania;

Membros dos gabinetes dos órgãos de soberania;
Funcionários dos grupos parlamentares.

Por outro lado, as normas em causa obviamente não
atingiram todo o pessoal nessas condições, mas apenas
aqueles que auferiam, em concreto, remuneração supe-
rior a esse específico «tecto salarial», ou seja, como
se depreende facilmente da anterior enumeração, e a
seguir se comprovará, tão-só os funcionários que inte-
gram os corpos dirigentes e o topo das chefias externas,
ou seja, os directores-gerais ou a estes equiparados.

Assim, embora visando aquelas normas apenas um
restrito e determinado grupo de pessoal da função
pública, ligam-se elas, pelas suas características, a certas
opções fundamentais do legislador relativas ao respec-
tivo regime remuneratório, reflectindo «ideias de equi-
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líbrio, ponderação comparativa e ajustamentos de rela-
ção substancialmente hierárquica quanto ao limite supe-
rior (‘tecto’) de vencimentos da função pública em situa-
ções específicas» (cf. parecer citado).

Concretamente, no que toca ao pessoal da Assembleia
da República (como vimos, directamente visado pelas
normas em causa) possui este um regime especial de
trabalho, fixado pelo artigo 52.o da LOAR (Lei Orgânica
da Assembleia da República, aprovada pela Lei
n.o 77/88, de 1 de Julho, com as alterações constantes
da Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto), «decorrente da natu-
reza e das condições de funcionamento próprias da
Assembleia da República» (cf. artigo 52.o, n.o 1).

Esse regime especial de trabalho é justificado pela
natureza e condições de funcionamento próprias da
Assembleia da República, podendo compreender,
nomeadamente, horário especial de trabalho, regime de
trabalho extraordinário e prestação de serviço por tur-
nos, o que por sua vez justifica ou determina a atribuição
da remuneração suplementar prevista no mesmo
artigo 52.o

Acerca desta remuneração, entendeu o Conselho
Consultivo da Procuradoria-Geral da República que a
sua função «traduz uma natureza complexa: em parte
visa compensar o trabalho prestado fora do horário nor-
mal de serviço da função pública e em parte visa com-
pensar a especial qualificação e intensidade de serviço
exigido ao pessoal da Assembleia da República» (pare-
cer citado).

E prosseguiu-se pela forma seguinte:

«O trabalho extra pode ser remunerado, segundo o
regime especial que for fixado, através do sistema de
trabalho extraordinário, segundo as regras próprias
deste sistema, ou com a referida remuneração suple-
mentar.

Pretende-se retribuir uma forma especial de trabalho
que é exigido aos que prestam serviço na Assembleia
da República; atendendo-se a uma particular forma de
prestação de trabalho, responde-se à específica dife-
rença nessa prestação atribuindo-se uma remuneração
suplementar.»

Esta remuneração suplementar não é, no entanto,
cumulável com a remuneração por trabalho extraordi-
nário ou quaisquer outras remunerações acessórias, nem
integra os subsídios de férias e de Natal. De todos estes
elementos, conclui o parecer que esta remuneração
suplementar participa assim, «essencialmente, das carac-
terísticas da remuneração por trabalho extraordinário,
sem a estabilidade estatutária, tendencialmente perma-
nente, definitivamente subjectivizada, que é própria das
componentes remuneratórias estatutárias, directa e con-
cretizadamente fixadas na lei».

Determina o artigo 53.o da mesma LOAR que o
regime remuneratório do pessoal da Assembleia da
República, dos gabinetes do Presidente da Assembleia
da República e dos grupos parlamentares ou equipa-
rados é fixado pelo Presidente da Assembleia da Repú-
blica, limitado no entanto pela tabela geral de venci-
mentos do pessoal da Administração Pública, que sig-
nifica que o núcleo fundamental da remuneração do
pessoal da Assembleia da República é vencimento que
lhes competir de acordo com a respectiva e própria cate-
goria funcional, a qual, enquanto tal, não pode ser alte-
rada. A fixação da remuneração suplementar cabe,
porém, ao Presidente da Assembleia da República, na

forma de despacho, sob proposta do conselho de
administração.

A forma de cálculo desta remuneração suplementar,
a pagar em duodécimos, foi aprovada pelo conselho
de administração da Assembleia da República, em ses-
são de 25 de Outubro de 1989, e posteriormente homo-
logada por despacho do Presidente da Assembleia da
República de 26 de Outubro de 1989. Determinou-se,
então, que a remuneração complementar em causa fosse
calculada em função da aplicação da seguinte fórmula:

VM
×18,5

2

12

em que Vm corresponde ao vencimento mensal do cargo
ou categoria em que o funcionário estiver provido.

A aplicação desta fórmula traduz uma percentagem
de aproximadamente 80% sobre o vencimento mensal
dos funcionários. Assim, por exemplo, um director-geral
da Assembleia da República, ou equiparado, no ano
de 1991 auferia um vencimento ilíquido de 388 500$
e recebia ainda uma remuneração suplementar de
299 500$, perfazendo no total uma remuneração global
ilíquida de 688 000$. Em 1992, estes montantes pas-
saram, respectivamente, para 480 000$ e 370 000$, per-
fazendo um total de 850 000$, enquanto que o venci-
mento base do Primeiro-Ministro (não incluindo as des-
pesas de representação) se fixou em 738 900$.

Por via da publicação do artigo 11.o da Lei n.o 2/92,
de 9 de Março, a partir da sua entrada em vigor, foram
efectuadas deduções àquelas remunerações liquidadas
ao pessoal da Assembleia da República, por forma que
as mesmas não ultrapassassem o vencimento base do
Primeiro-Ministro. Assim, no caso do exemplo em causa,
foram mensalmente efectuadas deduções no montante
de 111 100$, situando-se, a partir de então, a remune-
ração global ilíquida dos directores-gerais da Assembleia
da República em 738 900$. E, nos anos seguintes, con-
tinuou-se a proceder às necessária deduções, por forma
a conter aquelas remunerações nos limites impostos
pelas normas constantes do artigo 11.o da Lei n.o 2/92,
de 9 de Março, e do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro.

A este núcleo de funcionários (e, por arrastamento,
aos chefes de gabinete de Presidente da Assembleia da
República e dos grupos parlamentares, cujo vencimento
se encontra indexado ao dos directores-gerais) se diri-
giram, pois, essencialmente, as normas questionadas,
sendo eles, portanto, de forma comprovada, os afectados
pelas normas em causa.

16 — Assim delimitado o efectivo alcance das normas
em apreciação, podemos passar à análise das questões
de constitucionalidade. E, apesar de o pedido se ter
baseado na eventual violação dos princípios da igualdade
e da confiança, pode o Tribunal Constitucional, nos ter-
mos do artigo 79.o-C da LTC, apreciar a questão da
inconstitucionalidade «com fundamento na violação de
normas ou princípios constitucionais ou legais diversos
daqueles cuja violação foi invocada».

Assim, começar-se-á por apreciar as questões de
inconstitucionalidade suscitadas pelo requerente, come-
çando-se por apreciar a questão da eventual violação
do princípio da igualdade, uma vez que esta, a veri-
ficar-se, levaria a declaração de inconstitucionalidade
total das normas em causa, passando-se então, e caso
se não verifique qualquer violação do princípio da igual-
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dade, à análise do princípio da confiança, cuja eventual
violação foi igualmente suscitada pelo requerente, a
qual, a verificar-se, poderá ou não reverter-se à eventual
declaração de inconstitucionalidade total das normas.

A não se constatar a violação de qualquer desses prin-
cípios, ou a verificar-se apenas a declaração parcial de
inconstitucionalidade das normas questionadas, no caso
de se verificar eventual ofensa do princípio da confiança,
passar-se-á então a apreciar outras questões que,
embora não suscitadas pelo requerente no presente
pedido, podem levar à declaração de inconstituciona-
lidade total das normas, concretamente as questões da
eventual natureza laboral das normas impugnadas, em
primeiro lugar, e da sua eventual caracterização como
cavaliers budgétaires, por último.

B) Da eventual violação do princípio da igualdade

17 — Incorrerão as normas do artigo 11.o da Lei
n.o 2/92 e do artigo 9.o da Lei n.o 30-C/92 em violação
do princípio da igualdade? Numa primeira abordagem,
tal conclusão pareceria impor-se de per si e, de resto,
assim o entende o requerente, considerando, designa-
damente, que «não se vislumbra a existência de qualquer
justificação material razoável para o estabelecimento,
especificamente para as categorias de funcionários refe-
ridos no artigo 11.o da Lei n.o 2/92, de um limite máximo
de remuneração diferente e mais baixo do que vale para
a generalidade dos funcionários públicos, previsto no
artigo 3.o da Lei n.o 102/88, bastando atentar em que
naquelas categorias se inserem funcionários do topo da
escala hierárquica».

Não é este raciocínio, todavia, suficiente nem bastante
para justificar tal juízo de inconstitucionalidade de forma
segura, nomeadamente no que ao invocado princípio
da igualdade respeita.

Para que haja violação do princípio constitucional da
igualdade, necessário se torna verificar, por um lado,
a existência de uma concreta e efectiva situação de dife-
renciação ou discriminação; ou seja, determinar se a
norma em causa introduz uma efectiva diferenciação
de tratamento entre, no caso, a generalidade do fun-
cionários — ou, pelo menos, certos grupos de funcio-
nários — e aqueles por ela visados. E, por outro lado,
haverá que indagar da existência de eventual funda-
mento material para tal diferenciação, caso se verifique
que ela existe efectivamente.

Para tanto, importa considerar o efectivo alcance ou
âmbito de aplicação da norma em apreço. Perante uma
norma anterior, que delimita o tecto salarial aplicável
à generalidade dos funcionários públicos, terão as nor-
mas constantes do artigo 11.o da Lei n.o 2/92 e do
artigo 9.o da Lei n.o 30-C/92 criado, na prática, uma
discriminação, retirando da aplicação daquela outra
norma um certo grupo de funcionários, impondo a estes,
e apenas a estes, um tecto nitidamente mais baixo?

Tendo-se já determinado (supra, n.o 15) quais os fun-
cionários efectivamente abrangidos pela previsão das
normas em apreciação, que são, essencialmente, os
directores-gerais ou equiparados, (v. g., os chefes de
gabinete), a exercer funções na Assembleia da Repú-
blica, na medida em que os respectivos vencimentos
globais ultrapassavam o limite pretendido, nomeada-
mente por via da remuneração suplementar, importa,
agora, apurar se aquelas normas criam uma efectiva
«diferenciação» entre o «salário máximo» permitido
para a generalidade dos funcionários públicos — ou,

pelo menos, para certos grupos de funcionários — e o
aplicável àquelas categorias visadas pelas normas em
questão, sendo aquele superior a este.

Importará ainda, caso se conclua pela efectiva exis-
tência de uma qualquer «diferenciação», perguntar se
existe uma justificação material bastante para o seu esta-
belecimento. É que, se ela existir, não ocorrerá qualquer
violação do princípio da igualdade.

Não caberá a este Tribunal — assinale-se — averiguar
da justeza política da solução adoptada, mas tão-só,
determinar se a eventual diferenciação de regimes — caso
se constate a existência da mesma — é ou não arbitrária
ou irrazoável, ou seja, carece ou não de fundamento mate-
rial bastante.

Com efeito, não está o legislador ordinário impedido
de estabelecer diferenciações, desde que justificadas por
uma realidade «desigual». O que não pode, evidente-
mente, é estabelecer discriminações injustificadas.

18 — A este propósito, escreveu-se no citado parecer
n.o 16/92, da Procuradoria-Geral da República, não
homologado:

«A igualdade imposta pela Constituição não é, porém,
mera igualação absoluta, mas a proibição da diferen-
ciação injustificada.

O conteúdo constitucional da própria igualdade exige
o tratamento igual de situações materialmente iguais,
mas também o tratamento diferenciado de situações
materialmente diversas. Ponto é que qualquer diferen-
ciação de tratamento ou de regulamentação seja moti-
vada e justificada por razões materiais, adequadas à
diversidade de situações. A densificação do conceito de
igualdade, como princípio imposto ao legislador, recon-
duz-se afinal à proibição de arbítrio.

Nesta perspectiva de enquadramento da questão,
poder-se-á afirmar que não se encontra justificação
material suficiente, razoável, não arbitrária, para a dife-
rença de regimes estabelecidos no artigo 3.o da Lei
n.o 102/88 e no artigo 11.o da Lei n.o 2/92.

A diferença quanto aos ‘tectos’ de vencimentos na
função pública, em geral, e para determinadas categorias
de funcionários, não encontra, no plano dos limites em
que o legislador se há-de mover, justificação material
razoável, susceptível de suportar tratamento legislativo
diverso. Não constitui, pois, uma discriminação porta-
dora de justificação objectiva, razoável ou não arbitrária.

Faltando justificação material razoável, a diferença
revela-se arbitrária e inadmissível, no quadro da impo-
sição constitucional do princípio consagrado no
artigo 13.o, n.o 1, da Constituição.»

19 — Comecemos por analisar o regime dos membros
dos gabinetes e dos funcionários dos grupos parlamen-
tares, especificamente referidos pelo artigo 11.o da Lei
n.o 2/92 e pelo artigo 9.o da Lei n.o 30-C/92.

Quanto aos primeiros, e tal como consta do artigo 6.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho
— regime do pessoal dos gabinetes ministeriais —, e do
artigo 3.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de
Setembro — pessoal do gabinete do Primeiro-Minis-
tro —, são livremente nomeados e exonerados pelo
membro do Governo a que respeitam, o mesmo regime
se aplicando aos membros do Gabinete do Presidente
da Assembleia da República — artigos 9.o e 10.o da Lei
n.o 77/88, de 1 de Julho (LOAR). Não estamos, assim,
perante um regime atinente a pessoal de carreira, com
estabilidade de vínculo; trata-se, pelo contrário, de fun-
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ções transitórias, exercidas por pessoal da confiança pes-
soal e política do membro do órgão de soberania a que
se reportam e na sua directa dependência.

Quanto aos funcionários dos grupos parlamentares,
estão eles sujeitos a idêntico regime, como dispõe o
artigo 62.o, n.o 3, da LOAR, sendo livremente nomeados
e exonerados pela direcção dos respectivos grupos
parlamentares.

Nesta conformidade, para além de não gozar de um
regime de estabilidade de carreira, todo este pessoal,
dada a particularidade das suas funções, está igualmente
sujeito a regras especiais, quer quanto a condições de
recrutamento (designadamente habilitações), quer
quanto a remunerações, constituindo um grupo com
características próprias, bem diversas das que caracte-
rizam as carreiras do funcionalismo público.

Não existe, assim, entre estes agentes e os funcio-
nários do regime geral uma igualdade ou identidade
de situações profissionais, pelo que nunca se poderá
falar de violação do princípio de igualdade, com o even-
tual estabelecimento de diferentes limites máximos das
remunerações.

20 — Resta, porém, analisar a mesma questão, na
parte que se refere aos funcionários parlamentares, recte,
aos funcionários parlamentares com categoria de direc-
tor-geral ou equiparado.

Nesta perspectiva, cabe averiguar, em primeiro lugar,
se as normas impugnadas vieram introduzir uma dis-
criminação entre esses funcionários e a generalidade
dos funcionários públicos, relativamente ao respectivo
limite máximo de remuneração. Só se poderá falar de
violação do princípio da igualdade caso se constate uma
situação de discriminação, mas já não se a situação em
causa se reverter à eliminação de um benefício específico
anteriormente atribuído, ainda que constitucionalmente
admissível, desde que não constitucionalmente exigível.

Ora, na generalidade do universo da função pública,
como regra e como norma geral não se detectam, de facto,
e na prática, remunerações superiores ao limite constante
da norma em questão, e isto, quer anteriormente, quer
no momento de entrada em vigor da mesma.

Tal limite, na realidade, só será excedido em situações
excepcionais, que, em virtude dos interesses específicos
que se visa prosseguir, proteger ou garantir, reflectem
um especial «estatuto» remuneratório. Assim sendo, o
limite máximo «geral», constante do artigo 3.o da Lei
n.o 102/88, não se aplica, na verdade, à generalidade
dos funcionários públicos, mas tão-só a um número
muito restrito de entre eles, que desempenham funções
em corpos especiais.

A eventual desigualdade, a verificar-se, não pode ser
aferida, portanto, entre os funcionários ou agentes visa-
dos pelas normas em causa e a generalidade dos fun-
cionários públicos, mas sim, e apenas, entre aqueles e
os pertencentes aos corpos especiais que podem atingir
níveis remuneratórios superiores ao limite máximo
fixado nas disposições em apreciação.

É, pois, em relação a estes, que não foram e con-
tinuaram a não ser afectados ou visados pelas normas
em causa, apesar de se poderem colocar em situação
remuneratória semelhante, que importa apurar a jus-
tificação para essa diferença de regimes. Na verdade,
basta constatar a existência de justificação ou motivo
racional para os regimes especiais em causa, para a dife-
rença assim verificada ser admissível e razoável, situan-
do-se dentro do pleno âmbito de liberdade de confor-
mação do legislador.

21 — O artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 184/89 designa
como integrados em corpos especiais, nomeadamente,
a carreira diplomática, os militares dos três ramos das
Forças Armadas, as carreiras docentes, as carreiras
médicas e as carreiras de enfermagem, e o artigo 41.o,
n.o 4, exclui ainda expressamente do regime geral tam-
bém o pessoal das conservatórias e cartórios notariais,
que se rege pelas respectivas disposições estatutárias.

Em certas categorias de alguns corpos especiais —
nomeadamente militares, médicos, pessoal diplomático
no estrangeiro, conservadores e notários — podem
encontrar-se casos concretos de remunerações efecti-
vamente superiores ao limite máximo que a norma em
causa pretende instituir.

Com efeito, entre estes, detectam-se situações em que
alguns funcionários, por acumulação de vencimento base
e remunerações suplementares, auferem, de facto, remu-
nerações superiores àquele limite:

As chefias militares (Chefe e vice-chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, Presi-
dente do Supremo Tribunal Militar, chefes dos
estados-maiores dos três ramos), em virtude dos
montantes auferidos a título de despesas de
representação e suplemento de condição militar,
nomeadamente, nos termos dos artigos 7.o e 11.o
do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto;

Algumas categorias das carreiras médicas, por via
da remuneração do trabalho extraordinário pres-
tado em serviço de urgência, nomeadamente os
médicos em regime de dedicação exclusiva, nos
termos dos artigos 24.o e 31.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

Os diplomatas em missão no estrangeiro, por via
dos abonos mensais de representação, habitação,
educação e ainda de instalação a que têm direito,
quando colocados nos serviços externos, nos ter-
mos do disposto nos artigos 61.o e 62.o do Decre-
to-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro;

Os conservadores e notários, estes por via das par-
ticipações emolumentares, nos termos do dis-
posto nos artigos 52.o e 54.o do Decreto-Lei
n.o 519-F2/79 e nas Portarias n.os 669/90 e 670/90,
ambas de 14 de Agosto (que vieram alterar as
participações emolumentares), e no Decreto-Lei
n.o 131/91, de 2 de Abril (que alterou a com-
ponente relativa ao vencimento, adaptando-o às
escalas indiciárias).

Encontrar-se-á alguma justificação para que os direc-
tores-gerais equiparados que prestam serviço na Assem-
bleia da República possam estar sujeitos a um estatuto
remuneratório menos favorável do que aquele de que
especialmente beneficia pessoal abrangido por estas
disposições?

A resposta a esta pergunta é afirmativa.
Assim, o estatuto das chefias militares, na globalidade,

e até pelas competências que lhes estão legalmente atri-
buídas, variou desde o 25 de Abril, tendo, durante largo
tempo, sido equiparados aos ministros, e não aos fun-
cionários, pelo que é compreensível que subsista um
regime diferenciado.

No caso das carreiras médicas, o pagamento dos
suplementos devidos pela prestação do trabalho extraor-
dinário nos serviços de urgência deriva do facto de se
tratar aqui de serviços de atendimento na prestação de
cuidados de saúde, de relevante interesse e necessidade
pública, sendo indispensável assegurar a presença destes
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profissionais da saúde em tais serviços por forma per-
manente, a fim de garantir a prestação de tais serviços
à população.

Já relativamente aos diplomatas em serviço no estran-
geiro, igualmente tais abonos são justificados pela neces-
sidade de garantir aos mesmos condições dignas de ins-
talação, habitação e exercício das suas funções, em
representação do Estado Português, de acordo com essa
dignidade e com as condições e padrões de vida dos
países onde estejam colocados, tendo em atenção a famí-
lia do funcionário afectado com tal afastamento do País.

Quanto aos conservadores e notários, o pagamento
de remunerações suplementares — ou seja, o paga-
mento, além da remuneração base, de emolumentos que
se determinam pela aplicação de taxas percentuais sobre
os montantes mensalmente recebidos pela prestação de
serviços ao público — é justificado pelo modo de exer-
cício das respectivas funções, caracterizado pela auto-
nomia e pela responsabilidade própria e ainda pela natu-
reza dessas mesmas funções, estritamente vinculadas ao
interesse público, mas com íntima ligação à actividade
económica, impondo-se desta forma um reforço das
garantias de isenção destes agentes, assegurando-se-lhes
assim remunerações que sejam em parte proporcionais
ao valor dos actos praticados.

Nesta conformidade, todas estas situações excepcio-
nais se encontram justificadas por específicos objectivos
e circunstancialismo ou interesses a elas subjacentes,
sendo certo que só nessas mesmas situações excepcionais
se poderá atingir uma remuneração global superior ao
limite máximo estabelecido pelas normas em causa,
embora dentro do limite geral em vigor. Trata-se, por-
tanto, de situações excepcionais que podem razoavel-
mente justificar urn tratamento diferenciado relativa-
mente àquele que veio estabelecer-se para os funcio-
nários parlamentares.

Verificada, como está, a existência de justificações
racionais e bastantes para a existência daqueles regimes
especiais, a decisão de inclusão dos mesmos num tecto
salarial máximo superior ao constante das normas em
causa constitui uma opção do legislador, não censurável
por este Tribunal, no plano do confronto com o princípio
da igualdade.

22 — Assim, conclui-se que as normas constantes do
artigo 11.o da Lei n.o 2/92, de 9 de Março, e do artigo 9.o
da Lei n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro, não violam
o princípio da igualdade, contido no artigo 13.o da
Constituição.

C) Eventual violação do princípio da confiança

23 — Pretende ainda o requerente que as normas sob
apreciação violam o princípio da confiança, ínsito
naquele outro do Estado de direito, pois entende que
se verifica uma verdadeira redução do vencimento até
então auferido por aqueles funcionários (e não um mero
congelamento daquele vencimento) e esta diminuição
de vencimentos efectivamente auferidos por certos fun-
cionários viola as legítimas expectativas dos mesmos, ou
seja, implica uma mudança na ordem jurídica e, con-
sequentemente, nas situações de facto daqueles sujeitos,
de forma irrazoável e inesperada, com a qual os fun-
cionários em causa não podiam nem deviam contar. Argu-
menta ainda que inexistem quaisquer outros interesses
ou objectivos mais ponderosos ou de superior impor-
tância ou grau constitucional que possam justificar tal
sacrifício para os sujeitos afectados.

Vejamos, pois.
24 — Naquele parecer n.o 16/92, da Procuradoria-Ge-

ral da República, já citado, entendeu-se, nomeadamente,
o seguinte:

«Pressuposta na consulta está a possibilidade de pro-
dução actual de efeitos da norma referida sobre as com-
ponentes remuneratórias, em termos de determinar, por
aplicação imediata, a redução das remunerações efec-
tivas de alguns elementos do pessoal da Assembleia da
República.

A garantia da irredutibilidade dos vencimentos da
função pública não tem, autonomamente, directa pro-
tecção constitucional, nem se estrutura, a se, com a
dimensão de um princípio constitucional.

A função pública rege-se, contudo, segundo uma
arquitectura normativa clara e segura, desde a definição
das condições de ingresso, acesso, direito à carreira,
responsabilidade funcional e disciplinar e escalas remu-
neratórias, integrando um estatuto funcional típico.
A relação de emprego público, nesse complexo próprio
de direitos, regalias, deveres e responsabilidades, dis-
tingue-se da relação de emprego comum típica das rela-
ções laborais privadas.

[ . . . ]
A componente remuneratória própria e caracteriza-

dora de cada categoria integra um elemento fundamen-
tal do respectivo estatuto e, nessa medida, a confiança
essencial na manutenção do estatuto típico da relação
funcional compreende a integralidade e a não reduti-
bilidade remuneratória.

A garantia da integralidade remuneratória resulta,
porém, não de qualquer autónomo princípio de irre-
dutibilidade (inscrito ao nível fundamental), ou mesmo
de protecção de ‘direitos adquiridos’ — como se referiu,
um princípio vago, abstracto, sem suficiente densidade
normativa —, mas da circunstância de uma modificação
estatutária, com semelhante conteúdo, traduzir uma vio-
lação intolerável, inadmissível e demasiado acentuada
do princípio da confiança ínsito na ideia do Estado de
direito democrático.

[ . . . ]
Como se salientou, o quadro remuneratório do pes-

soal da Assembleia da República comporta, como núcleo
estatutório essencial, o vencimento que a cada categoria
couber, segundo o regime vigente em geral para a função
pública.

Este núcleo, subjectivizado em cada funcionário,
assume uma dimensão estatutária fundamental inerente
à respectiva categoria e à natureza da relação de
emprego público; o direito que confere e a expectativa
quanto à sua integralidade e intocabilidade estão cla-
ramente no âmbito do conteúdo normativo constitucio-
nal do princípio da confança. A redução normativa deste
elemento estatutário revelar-se-ia, salvo circunstâncias
excepcionais, intolerável, violando em medida dema-
siado acentuada e inadmissível aquele princípio.

Juízo tão seguro não é, porém, admissível quando
estejam em causa outros elementos, cuja concretização
material depende de definições de modelos organiza-
tórios, por natureza não imutáveis.

Nesta medida, quanto a esses elementos, não se
poderá já acentuar a subjectivização de direitos (da con-
cretização de direitos) em termos defnitivamente imu-
táveis.

Como se salientou, as compensações previstas no
regime definido no artigo 52.o da LOAR são estabe-
lecidas em função de uma determinada concretização
do regime especial de trabalho, mas apenas isso.
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Dependendo do modelo organizatório definido e
sendo função desse modelo e das suas exigências espe-
cíficas, não se podem considerar como subjectivizadas
em termos imutáveis, de modo que alguma alteração
imposta possa ser considerada imprevista, intolerável
ou violando de maneira acentuada, inadmissível e opres-
siva o princípio da confiança ínsita no princípio do
Estado de direito consagrado no artigo 2.o da Cons-
tituição.

Deste modo, e enquanto apenas afectando as com-
ponentes remuneratórias suplementares fixadas na con-
cretização do disposto no artigo 52.o do LOAR, a norma
do artigo 11.o, n.o 1, da Lei n .o 2/92 não pode ser
considerada como portadora de disciplina que afecte
aquele princípio.»

Não se pode deixar de referir o voto de vencido do
procurador-geral adjunto Dr. Fernando João Ferreira
Ramos em sentido contrário quanto a esta questão e
que se transcreve pela forma seguinte:

«Ora, em meu entender, não existe qualquer funda-
mento material razoável que permita distinguir, para estes
efeitos, entre vencimento base e remuneração suple-
mentar.

1.2 — O pessoal da Assembleia da República tem um
regime especial de trabalho, a que pode corresponder
uma remuneração suplementar.

Mas uma vez definido e fixado esse especial regime
de trabalho, verificados em concreto os pressupostos
de atribuição da remuneração suplementar em função
dessa especificidade, o estatuto do respectivo pessoal
passou a integrar o direito a essa componente remu-
neratória enquanto se mantiver o condicionalismo que
determinou a sua atribuição.

A partir desse momento, aquele pessoal passou, jus-
tificadamente, a confiar na continuidade desse suple-
mento, que, assim, se consolidou na respectiva esfera
jurídica, enquanto permanecerem as necessidades e exi-
gências específicas do regime de trabalho estabelecido.

1.3 — Assim sendo, fazendo a remuneração suple-
mentar parte integrante do vencimento (e contando, aliás,
para todos os efeitos, designadamente os de aposen-
tação — artigo 52.o, n.o 3, da LOAR) —, verificando-se
entre aquela e o regime especial de trabalho que deter-
minou a sua criação uma relação incindível, penso não
haver uma razão válida para extrair do princípio da con-
fiança conclusões diferentes quando referenciado ao ven-
cimento base ou à remuneração suplementar.

Ou seja: não descortino um fundamento material
razoável que permita a distinção acolhida no parecer,
pois entendo que a remuneração suplementar é também,
tal como a remuneração base, merecedora de uma espe-
cial tutela do princípio da confiança.

Mais concretamente: a redução dessa componente
remuneratória revela-se igualmente intolerável e inad-
missível, afectando em medida acentuada a confiança
que um certo núcleo de pessoal depositou na conti-
nuidade de uma relação constituída, e seus efeitos, vio-
lando nessa medida o princípio da confiança ínsito no
Estado de direito.»

25 — A norma constante do artigo 11.o da Lei n.o 2/92
importou inquestionavelmente uma efectiva redução dos
montantes auferidos pelos funcionários afectados, após
a sua entrada em vigor.

Como concluímos na análise anteriormente feita ao
princípio da igualdade, os principais afectados pela

norma foram os funcionários da Assembleia da Repú-
blica, os quais auferem, a título de suplemento remu-
neratório, um acréscimo de aproximadamente 80%
sobre o seu vencimento.

Ora, aos cargos de director-geral ou com remuneração
de base equivalente correspondia, no ano de 1992, o
vencimento ilíquido de 480 000$; a aplicação a este mon-
tante da fórmula referida para o cálculo da remuneração
suplementa devida, nos termos dos artigos 52.o e 53.o
da LOAR, levava a uma remuneração global ilíquida
de 850 000$, portanto significativamente superior ao
limite imposto pelo artigo 11.o da Lei n.o 2/92, ou seja,
ao vencimento base do Primeiro-Ministro, que se cifrava
em 738 900$ para o mesmo ano de 1992, como já ficou
exposto (supra, n.o 15). E, em consequência, foram, a
partir da entrada em vigor da norma impugnada, efec-
tivamente efectuadas as deduções correspondentes àquelas
remunerações por forma a contê-las no limite previsto
pela norma em causa.

Conclusão inevitável é a de que estes agentes viram
as suas remunerações afectadas, na forma de uma redu-
ção efectiva e significativa, face aos montantes já ante-
riormente percebidos, a partir da referida data.

Assim, a norma em questão, ao estabelecer aquele
tecto salarial indicado, veio afectar situações constituí-
das em momentos anteriores ao da sua entrada em vigor.
Não estando no campo de uma verdadeira retroacti-
vidade, deparamos com uma situação de produção de
efeitos para o futuro que atinge situações e direitos cons-
tituídos e desenvolvidos no passado e que continuam
a existir. De resto, nada encontramos nem na norma
em si, muito menos em qualquer elemento externo, que
nos permita concluir que a norma apenas pretenderia
visar as novas situações de trabalho que se viessem a
constituir após a sua entrada em vigor. Pelo contrário,
a sua aplicação pretendeu ser imediata e a todas as
situações existentes.

Por outro lado, a norma constante do artigo 9.o da
Lei n.o 30-C/92, ao estabelecer igual limite para o ano
de 1993, já não veio estabelecer um regime novo ou
um limite mais baixo face ao anteriormente já estabe-
lecido, mas veio mantê-lo para o futuro. Ou seja, esta
norma veio manter a redução já efectuada pela norma
anterior, na medida em que o valor da soma do ven-
cimento e da remuneração suplementar destes funcio-
nários, mesmo com as actualizações salariais decorrentes
da Portaria n.o 1164-A/92, de 18 de Dezembro, continua
a ser inferior ao montante que recebiam anteriormente,
ou seja, antes da aplicação da norma constante da Lei
n.o 2/92.

Com efeito, um director-geral ou equiparado da
Assembleia da República, no ano de 1993, teria direito
a uma remuneração base, após o aumento salarial pre-
visto para esse ano, no montante de 504 000$, e a uma
remuneração suplementar no valor de 388 500$; sendo
o vencimento base do Primeiro-Ministro para esse
mesmo ano no montante de 775 800$, por via da norma
em causa, esses funcionários viram assim descontada
uma parcela da sua remuneração, à semelhança do já
efectuado pela norma anterior, ou seja, a relativa a 1992,
a fim de conter o seu total no limite ou «tecto» salarial
fixado pela norma impugnada. E esta remuneração,
efectivamente recebida pelos funcionários afectados,
era, pois, inferior ao montante que tinham auferido de
Janeiro de 1992 até à entrada em vigor do limite em
causa, no decurso do mesmo ano.

26 — Perante a constatação de uma efectiva dimi-
nuição das quantias auferidas pelos funcionários afec-
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tados pelas normas, a questão que se coloca é a de
saber se tal afectação será constitucionalmente válida.

Ora, ainda que se não possa afirmar que o estabe-
lecimento de um limite máximo como o que foi intro-
duzido pelas normas em apreço seja uma inovação ou
algo de estranho ao estatuto da função pública, todavia,
ao imporem uma efectiva redução dos montantes ante-
riormente auferidos pelos funcionários nelas referidos, as
normas em causa podem ter afectado, nessa medida,
as legítimas expectativas desses mesmos funcionários.

Paradigmático da actual temática é o que se escreveu
no Acórdão n.o 303/90, in Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 17.o vol., pp. 87 e segs:

«Ora, pergunta-se, aquela diminuição no montante
do vencimento é algo de constitucionalmente válido,
presente o princípio do Estado de direito democrático?

[. . . ]
Neste princípio está, entre o mais, postulada uma

ideia de protecção da confiança dos cidadãos e da comu-
nidade na ordem jurídica e na actuação do Estado, o
que implica um mínimo de certeza e de segurança no
direito das pessoas e nas expectativas que a elas são
juridicamente criadas.

Por isso, a normação que, por sua natureza, obvie
de forma intolerável, arbitrária ou demasiado opressiva
àqueles mínimos de certeza e segurança que as pessoas,
a comunidade e o direito têm de respeitar, como dimen-
sões essenciais do Estado de direito democrático, terá
de ser entendida como não consentida pela lei básica
[cf. Acórdãos da Comissão Constitucional n.os 463 e
437, de 13 de Janeiro de 1983 e 26 de Janeiro de 1982
— apêndice ao Diário da República de 18 de Janeiro
de 1983, 78, idem, de 23 de Agosto de 1983, e 133 (o
primeiro também no Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 314, p. 141), parecer da mesma Comissão n.o 27/79
(Pareceres da Comissão Constitucional, 9.o vol., p. 115)
e Acórdãos do Tribunal Constitucional n.os 11/83, 10/84,
17/84, 86/84, 89/84 e 93/84 (Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 1.o vol., p. 11, 2.o vol., p. 285, idem, p. 375,
4.o vol., p. 253, idem, p. 153).

Consoante o que se referiu no dito Acórdão deste
Tribunal n.o 17/84, ‘o cidadão deve poder prever as inter-
venções que o Estado poderá levar a cabo sobre ele
ou perante ele e preparar-se para se adequar a elas.
Ele deve poder confiar em que a sua actuação de acordo
com o direito seja reconhecida pela ordem jurídica e
assim permaneça em todas as suas consequências juri-
dicamente relevantes. Esta confiança é violada sempre
que o legislador ligue a situações de facto constituídas
e desenvolvidas no passado consequências jurídicas mais
desfavoráveis do que aquelas com que o atingido podia
e devia contar. Um tal procedimento legislativo afron-
tará frontalmente o princípio do Estado de direito
democrático’.

Daí que se possa falar em que os cidadãos tenham,
fundadamente, a expectativa na manutenção de situa-
ções de facto já alcançadas como consequência do
direito em vigor.

Mas, se não obstante esse alcance, normação posterior
vier, acentuada ou patentemente, alterar o conteúdo
dessas situações, é evidente que a confiança dos cidadãos
no ordenamento jurídico ficará fortemente abalada,
frustrando a expectativa que detinham da anterior tutela
conferida pelo ‘direito’ (cf. citado Acórdão n.o 86/84).

No que diz respeito à possibilidade de diminuição
dos vencimentos dos funcionários públicos, conquanto
que sem directo enfoque constitucional, sustentam dife-

rentes posições Marcelo Caetano e Mário Esteves de
Oliveira.

Assim, o primeiro (Manual de Direito Administrativo,
1980, vol. II, p. 759) doutrinou que ‘quando a lei altera
a categoria do lugar, entende-se que não pode fazê-lo
de modo que corresponda menor vencimento à nova
categoria, pois isso importaria para o funcionário uma
degradação ou baixa de posto que só se concebe como
grave sanção penal’, enquanto o segundo (Direito Admi-
nistrativo, vol. I, 1980, pp. 366 e 367) refere que ‘a mais
importante característica do regime jurídico das situa-
ções estatutárias é a de que os direitos e deveres que
as integram são em cada momento, para cada um dos
sujeitos, aqueles que a lei ou regulamento autorizado
definem’.

E, mais adiante, exemplifica o citado autor: ‘um fun-
cionário que foi provido como terceiro-oficial no
momento em que a tal categoria correspondia à letra M
e um vencimento de 10 000$ na tabela do funcionalismo
só terá direito a reclamar da Administração o pagamento
mensal de 10 000$ enquanto, nos termos da lei, for essa
a letra correspondente à categoria de terceiro-oficial
e aquele o vencimento que cabe a tal letra. Se, por
força da lei, os terceiros-oficiais passarem para a letra N
ou se à letra M passar a corresponder um vencimento
de 9000$, os direitos dos terceiros-oficiais, como direitos
integrantes de uma situação estatutária, passam a ter
o conteúdo actual desta’.

Colocadas estas referências jurisprudenciais e dou-
trinais, cabe volver a atenção para a questão que ora
se analisa, ou seja, a de saber se a objectiva diminuição
de vencimentos [. . . ] é algo susceptível de violar o prin-
cípio da confiança.

[ . . . ]
A questão residirá, assim, em saber se aquela afec-

tação se reveste de jeito inadmissível, arbitrário ou exces-
sivamente oneroso, sendo que o primeiro daqueles
modos — a inadmissibilidade —, se é implicante de uma
mudança na ordem jurídica, com repercussão nas situa-
ções de facto já alcançadas, com a qual, razoável e nor-
malmente, os cidadãos destinatários das normas pree-
xistentes e das que operaram a modificação não podiam
e deviam contar, terá também de ser completado com
a circunstância de a mutação normativa afectadora das
expectativas não ter sido imposta por prossecução ou
salvaguarda de outros direitos ou interesses constitu-
cionalmente protegidos e que, na dicotomia com os afec-
tados, se postem em grau tal que lhes confira preva-
lência, pois, se não se postarem, haverá então falta de
proporcionalidade e, logo, uma forma de arbítrio
(v., sobre o ponto, o Acórdão n.o 287/90, ainda inédito).»

27 — A questão consistirá então em apurar se as nor-
mas questionadas vieram traduzir uma afectação inad-
missível ou excessivamente onerosa da convicção e
expectativa dos funcionários por elas afectados, quer
pela não verificação — e, sublinhe-se, pela não invoca-
ção — de quaisquer alterações objectivas das respectivas
condições de trabalho e pela inexistência de qualquer
situação de interesse geral, público ou social que se
pudesse sobrepor à protecção da confiança, quer por
traduzirem uma mutação na ordem jurídica com a qual
se não poderia normal e razoavelmente contar.

Mas, para tanto, necessário se torna apurar previa-
mente se as expectativas dos funcionários afectados, cria-
das à sombra da ordem vigente até esta alteração, eram
material e objectivamente fundadas, eram suficiente-
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mente claras e certas e dispunham de consistência bas-
tante. Isto é, pergunta-se se aqueles funcionários eram
legítimos detentores de expectativas de continuarem a
auferir uma remuneração estável, efectivamente con-
solidada, merecedora de justificada tutela e insuscep-
tível, pois, em princípio, de se ver reduzida no seu
quantitativo.

A resposta só poderá ser positiva.
É que, tendo aqueles funcionários atingido um deter-

minado nível remuneratório, é inquestionável que nos
mesmos se criou uma convicção ou legítima expectativa
quanto ao percebimento daquela remuneração suple-
mentar. Nem é a sua natureza de remuneração suple-
mentar que «justifica» ou legitima um diferente trata-
mento da questão.

Como se fez notar no voto de vencido que o pro-
curador-geral-adjunto Dr. Fernando João Ferreira
Ramos juntou ao já mencionado parecer da Procura-
doria-Geral da República, o pessoal da AR tem um
regime especial de trabalho, o qual, uma vez fixado e
definido, «verificados em concreto os pressupostos de
atribuição da remuneração suplementar em função
dessa especificidade», passou a integrar o respectivo
estatuto, pelo menos «enquanto se mantiver o condi-
cionalismo que determinou a sua atribuição». E, nestes
termos, «fazendo a remuneração suplementar parte inte-
grante do vencimento» e existindo uma «relação incin-
dível» entre aquela remuneração e o regime especial
de trabalho, não se verifica a existência de «uma razão
válida para extrair do princípio da confiança conclusões
diferentes quando referenciado ao vencimento base ou
à remuneração suplementar». Este entendimento
encontra, aliás, particular arrimo no preceituado no n.o 3
do artigo 52.o da LOAR, onde claramente se afirma
que aquela remuneração suplementar «faz parte inte-
grante do vencimento, contando para todos os efeitos,
designadamente os de aposentação».

Nesta conformidade, tem de se concluir que, por força
do estabelecido na própria disposição legal que a previa,
se estava perante uma remuneração acessória com um
regime especial que lhe conferia uma particular esta-
bilidade a consistência, o que justificava a expectativa
do seu integral recebimento por banda dos funcionários
afectados. Ora, o que aconteceu foi que, por via da
norma em causa, a remuneração global dos funcionários
por ela abrangidos foi objecto de uma redução subs-
tancial e com efeitos imediatos, o que também se afigura
particularmente relevante.

Aliás, se é certo que, apreciando casos de supressão
de certas remunerações acessórias, este Tribunal não
se pronunciou pela inconstitucionalidade dessas medi-
das, não é menos certo que, nesses casos, salientou que
não podia ocorrer violação do princípio da confiança
porque não havia daí resultado qualquer diminuição da
remuneração global dos funcionários atingidos, uma vez
que o quantitativo da extinta remuneração acessória
havia sido integrado ou no vencimento ou noutra remu-
neração acessória — assim aconteceu com o suplemento
de condição militar no Acórdão n.o 786/96 (Acórdãos
do Tribunal Constitucional, 34.o vol., pp. 48 e 49) e com
o abono para falhas dos tesoureiros da Fazenda Pública
no Acórdão n.o 37/2001 (Diário da República, 2.a série,
de 9 de Março de 2001).

Por outro lado, não se descortinam — nem sequer
foram invocados — quaisquer motivos que pudessem
aqui «justificar» a adopção da medida com efeitos retros-
pectivos, nomeadamente particulares razões de interesse

público ou uma qualquer alteração objectiva e concreta
das condições de trabalho do pessoal afectado.

Assim sendo, estão verificados os pressupostos para
que se deva considerar atingido o princípio da con-
fiança — pressupostos que, no que ora interessa, foram
deste modo enunciados no já citado Acórdão n.o 786/96:

«O princípio da protecção da confiança exprime uma
ideia de justiça que aprofunda o Estado de direito demo-
crático. Segundo ela, o Estado não pode legislar alte-
rando as expectativas legítimas dos cidadãos relativa-
mente às respectivas posições jurídicas, a não ser que
razões ponderosas o ditem (cf. Gomes Canotilho, ob.
cit., pp. 371 e seguintes). Prevalecem, neste último caso,
a necessidade e o valor dos fins almejados, perante a
segurança e a solidez das expectativas. Mas tal sacrifício
das expectativas deve ser previsível para os cidadãos
atingidos e não desproporcional à lesão dos interesses
subjacentes ou, dito de outro modo, exigível (cf. Acórdão
n.o 287/90, Diário da República, 2.a série, de 20 de Feve-
reiro de 1991).

Mas haverá lesão de expectativas que implique a vio-
lação do princípio da confiança?

Pressuposto de tal violação é a validade das expec-
tativas. Isso não implica, necessariamente, que estas cor-
respondam a direitos subjectivos, mas apenas que
tenham um fundamento jurídico. E, por outro lado, não
bastam quaisquer expectativas tuteladas juridicamente
para que se justifique a intervenção do princípio da con-
fiança. A validade das expectativas impõe que a pre-
visibilidade da manutenção de uma posição jurídica se
fundamente em valores reconhecidos no sistema e não
apenas na inércia ou na manutenção do status quo.

Deste modo, terá de ser objectivamente previsível que
se mantenha uma certa regulamentação jurídica no
plano dos factos, por não haver indícios de futura alte-
ração legislativa, e também no plano dos valores jurí-
dicos, por não se vislumbrar a sua precariedade no
momento em que se constitui a situação jurídica. Assim,
deve reunir-se uma perspectiva privatística do investi-
mento na confiança com uma perspectiva publicista da
validade das expectativas por serem legitimamente fun-
dadas [cf. Acórdão da Comissão Constitucional n.o 437,
de 26 de Janeiro de 1982, Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 314, pp. 141 e segs.).»

Posto isto, necessariamente se conclui que a redução
da remuneração global operada pela norma constante
do artigo 11.o da Lei n.o 2/92 constituiu uma inadmissível,
porque excessiva e onerosa, afectação das legítimas
expectativas e direitos dos destinatários da norma, ou
seja, dos agentes ou funcionários em exercício de fun-
ções aquando da sua entrada em vigor, na medida em
que sofreram uma tal redução da sua remuneração global.

Quer isto dizer que se não contesta o facto de o
legislador ter fixado um novo limite máximo da remu-
neração global, com eficácia para o futuro, mas tão-só
a circunstância de o ter feito por forma que os fun-
cionários que auferiam uma remuneração global supe-
rior a esse limite terem visto essa remuneração ser
abruptamente reduzida. Daí que a inconstitucionalidade
da norma não se possa estender ao segmento que a
torna aplicável ao pessoal que tenha entrado em funções
após a sua entrada em vigor, já que este pessoal — caso
eventualmente exista — não possuía qualquer expecta-
tiva digna de tutela, nos termos apontados, por aplicação
do princípio da confiança, dado não ter obviamente
sofrido qualquer redução nas suas remunerações globais.
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Em suma: deve concluir-se pela inconstitucionalidade
da norma em causa, apenas na medida em que operou
uma redução da remuneração global auferida por pes-
soal por ela abrangido e que se encontrava já em exer-
cício de funções à data da sua entrada em vigor.

28 — Em relação à norma constante do artigo 9.o
da Lei n.o 30-C/92, é evidente que a situação apresenta
diferentes contornos. Desde logo, porque esta norma
é posterior à norma do artigo 11.o da Lei n.o 2/92, defi-
nindo um regime idêntico ao dessa norma anterior; ou
seja, ao regulamentar a matéria, estabeleceu uma situa-
ção com a qual os funcionários afectados já contavam,
ou já deviam contar, não introduzindo qualquer ino-
vação face à situação anterior, ou seja, a instituída pela
mencionada norma do artigo 11.o da Lei n.o 2/92.

Mas, como já verificámos, esta norma veio manter
a redução já operada pela norma anterior, ou seja, pela
norma constante do artigo 11.o da Lei n.o 2/92. Isto
é, veio mantê-la em termos de, na prática, os funcio-
nários afectados, mesmo após a aplicação das actua-
lizações salariais para esse ano — e para os anos seguin-
tes — continuarem a auferir remuneração global infe-
rior à que já auferiam no momento da entrada em vigor
da Lei n.o 2/92.

Consequentemente, a inconstitucionalidade verifi-
cada relativamente à norma do artigo 11.o da Lei n.o 2/92
implica logicamente a inconstitucionalidade parcial da
norma constante do artigo 9.o da Lei n.o 30-C/92, na
medida em que esta manteve a redução por aquela ope-
rada, redução que se continuou a verificar no futuro.

A declaração da referida inconstitucionalidade
implica, para os funcionários abrangidos, no anos de
1993 e seguintes, um «congelamento» da respectiva
remuneração global naquele montante que já auferiam
anteriormente à entrada em vigor do artigo 11.o da Lei
n.o 2/92, até que, por via de reajustamentos extraor-
dinários ou de actualizações anuais, o vencimento do
Primeiro-Ministro tenha atingido aquele mesmo mon-
tante. A partir desse momento, o disposto no artigo 9.o
da Lei n.o 30-C/92 deve ser tido como plenamente apli-
cável aos funcionários afectados.

Em conclusão: a norma constante do artigo 9.o da
Lei n.o 30-C/92 encontra-se ferida de inconstituciona-
lidade, mas apenas na medida em que manteve a dimi-
nuição efectiva da remuneração global de certos fun-
cionários, operada pelo artigo 11.o da Lei n.o 2/92 a
partir da sua entrada em vigor.

29 — Sendo assim, e uma vez que pelo menos em
relação às normas em causa não se verifica a sua incons-
titucionalidade total, haverá que prosseguir na análise
das restantes questões enunciadas, ainda que não sus-
citadas pelo requerente, a saber, a da eventual natureza
laboral das normas impugnadas e a da sua natureza
de cavaliers budgétaires.

D) Da eventual natureza laboral das normas impugnadas

30 — As normas em causa neste processo, ao deter-
minarem o limite máximo (ou tecto salarial) da remu-
neração de certos funcionários, parecem reportar-se a
matéria do âmbito laboral.

E, se tiverem tal natureza, e face ao artigo 56.o, n.o 2,
alínea a), da Constituição, que confere às associações
sindicais o direito de «participar na legislação de tra-
balho», não constando tal audição da elaboração da Lei
do Orçamento, estariam aquelas normas feridas de
inconstitucionalidade formal.

31 — Mas, na verdade, aquelas normas, como resulta
do seu âmbito de aplicação, atrás delimitado, têm por
destinatário um certo núcleo de pessoal da Adminis-
tração Pública e, mais concretamente, apenas certo pes-
soal dirigente: alguns directores-gerais ou equiparados,
ao nível das chefias externas, o pessoal dos gabinetes
e os chefes de gabinete dos grupos parlamentares, ou
seja, «funcionários» cujo estatuto «assenta numa especial
relação de confiança» e aos quais compete «cumprir o
indirizzo politico» dos órgãos de soberania e que, por
isso, se encontram numa situação muito semelhante «ao
que sucede com os chamados funcionários políticos»,
pelo que não parece que a eles se devam aplicar as
normas atinentes às relações de trabalho subordinado,
concretamente as normas atinentes à audição das orga-
nizações representativas dos trabalhadores relativa-
mente à elaboração da legislação de trabalho, porquanto
não se trata de uma pura relação laboral (cf. Acórdão
n.o 86/84, Acórdãos do Tribunal Constitucional, 4.o vol.,
pp. 81 e segs.).

Tendo em vista o escopo da protecção constitucional
conferida pelo artigo 56.o, n.o 2, alínea a), da Cons-
tituição, conclui-se que não se estende a mesma quer
ao pessoal dirigente ou equiparado, quer àqueles fun-
cionários políticos, não se colocando, pois, em relação
a eles o problema da participação das organizações
representativas dos trabalhadores. Assim o entendeu,
aliás, este Tribunal, no seu Acórdão n.o 146/92, de 8
de Abril (Acórdãos do Tribunal Constitucional, 21.o vol.,
p. 613).

Com efeito, o estatuto deste tipo de pessoal ou agen-
tes assume características específicas, determinadas
pelas funções respectivas, pela estrutura orgânico-fun-
cional em que se integram, pelo conteúdo de direitos
que o exercício de tais funções lhes comete, pela forma
e prazo das nomeações e provimentos, por exemplo.
Inerente ao recrutamento ou nomeação de pessoal para
estes cargos está a especial confiança (inclusive, política)
da entidade nomeante, sendo a existência desta o factor
determinante para o provimento e manutenção de tais
cargos.

Não se pode, pois, remeter ou assemelhar o estatuto
destes funcionários ao estatuto dos trabalhadores subor-
dinados em geral, perante as especificidades referidas.
Assim, não gozam as chefias externas dos direitos de
estabilidade no emprego e de manutenção do lugar tra-
dicionalmente referidos ao trabalho subordinado, por
exemplo.

32 — Não revestindo estas normas, portanto, uma
específica natureza laboral, não se verifica por essa
banda qualquer inconstitucionalidade.

E) Dos cavaliers budgétaires

33 — As normas em causa colocam outra questão que
não pode ser ignorada e que é a da sua específica natu-
reza enquanto cavaliers budgétaires, nome sob o qual
a doutrina e a jurisprudência referem as normas incluí-
das na Lei do Orçamento do Estado, mas que não pos-
suem directa relação com matéria financeira ou orça-
mental.

Tanto aquele artigo 11.o da Lei n.o 2/92, como o
artigo 9.o da Lei n.o 30-C/92, vêm inseridos no capítulo III
do respectivo Orçamento do Estado (para 1992 e para
1993, respectivamente), capítulos esses sob a epígrafe
geral «Recursos humanos», os quais incluem diversas
disposições relativas à função pública.

Estas normas não apresentam um carácter puramente
orçamental, antes visam a regulamentação júrídica do
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estatuto remuneratório de certos funcionários e agentes.
Ou seja, nada dispõem relativamente a matéria de recei-
tas e despesas, não se descortinando nas mesmas directa
projecção financeira.

Não dizendo directamente respeito a receitas ou a
despesas, tais normas não participam claramente da
natureza específica da Lei do Orçamento, pelo que se
pode questionar a justeza da sua inserção na mesma.

34 — Um aspecto que desde logo se coloca é a ques-
tão do princípio da anualidade orçamental, decorrente
do artigo 108.o da lei fundamental; é que, obedecendo
o Orçamento a este princípio e sendo as normas dele
constantes de carácter financeiro, relativas a um período
anual específico e determinado, enquadrado nas opções
e objectivos económico-financeiros acolhidos para tal
período, estes cavaliers budgétaires têm, se não sempre,
quase sempre, um carácter plurianual ou mesmo de
duração indeterminada, reportando-se, pois, a períodos
distintos do abrangido pelo Orçamento em causa, para
além da sua falta de incidência financeira.

Deste aspecto não decorre por si a inconstituciona-
lidade da inclusão destas normas na Lei do Orçamento,
já que o que assim se refere é uma das características
destes cavaliers que os diferencia das normas estrita-
mente orçamentais; como também se pode ler no Acór-
dão n.o 461/87 (Acórdãos do Tribunal Constitucional,
10.o vol., pp. 181 e segs.):

«É que, em rigor, este [o princípio da anualidade
do Orçamento] só será violado quando a uma certa pre-
visão de receita ou de despesa do Orçamento — à pre-
visão de uma receita do respectivo mapa; ou à dotação
de certas verbas de um mapa de despesa — se atribuir
uma duração plurianual.»

O verdadeiro problema estará, sim, em saber se,
atenta a natureza deste tipo de normas e a matéria a
que se reportam, serão passíveis de serem legitimamente
incluídas na lei orçamental, perante a natureza específica
desta última.

35 — Com efeito, constituem as normas em apreço
verdadeiros cavaliers budgétaires ou riders.

Sendo certo que não existe no nosso ordenamento
jurídico-constitucional qualquer proibição expressa de
inclusão destas normas, por alguns denominadas de
extravagantes, na Lei do Orçamento, tem sido discutida,
doutrinal e jurisprudencialmente, a constitucionalidade
ou inconstitucionalidade dessa inclusão.

Na doutrina, temos, por um lado, as posições defen-
didas por A. Lobo Xavier («Enquadramento orçamental
em Portugal: Alguns problemas», na Revista de Direito
e Economia, ano IX, 1983, pp. 24 e segs.) e Teixeira
Ribeiro («Os poderes orçamentais da Assembleia da
República», Coimbra, 1987, separata do Boletim de Ciên-
cias Económicas, vol. XXX), admitindo a inserção de tais
normas no Orçamento; e, por outro, as de Gomes Cano-
tilho e Vital Moreira (Constituição da República Por-
tuguesa Anotada, 2.a ed., 1.o vol., p. 472), pugnando pela
inconstitucionalidade destas normas, em qualquer situa-
ção, e ainda a de Carlos Blanco de Morais («Algumas
reflexões sobre o valor jurídico de normas parasitárias
presentes em leis reforçadas pelo procedimento», em
Nos 25 anos da Constituição da República Portuguesa.
Evolução Constitucional e Perspectivas Futuras, AAFDL,
2001), que se pronuncia no sentido da inconstitucio-
nalidade formal dessas normas.

36 — Antes de analisarmos a jurisprudência consti-
tucional nacional, importa a este respeito fazer uma,

ainda que breve, resenha de alguma jurisprudência cons-
titucional estrangeira sobre esta matéria dos cavaliers
budgétaires, que melhor ajudará a compreender e deli-
mitar a mesma.

A jurisprudência constitucional espanhola apenas
admite a inclusão deste tipo de normas nas leis orça-
mentais dentro de estritos limites; esta posição encon-
tra-se delineada no STC n.o 76/1992, de 14 de Maio
de 1992, publicado no Boletín Oficial del Estado, n.o 144,
de 16 de Junho de 1992, regularmente citado pela juris-
prudência constitucional posterior, e no qual se pode
ler:

«Segundo este artigo [134.o, n.o 2, da Constituição
espanhola], trata-se da lei que em cada ano aprova o
Orçamento Geral do Estado incluindo a totalidade das
despesas e das receitas do sector público estatal e a
consignação do custo dos benefícios fiscais que afectem
os impostos do Estado. E uma vez que o Orçamento
é um instrumento da política económica do Governo,
a Lei do Orçamento foi qualificada por este Tribunal,
além do mais, como ‘veículo de direcção e orientação
da política económica’ (STC n.o 27/1981, fundamento
jurídico 2.o, e 65/1987, fundamento jurídico 4.o).

Tratando-se de uma lei que não é só um conjunto
de previsões contabilísticas (STC n.o 65/1987, funda-
mento jurídico 4.o), mas também um veículo de direcção
e orientação da política económica que corresponde ao
Governo, não só pode — e deve — conter a previsão
de receitas e as autorizações de despesas, como também
pode estabelecer ‘disposições de carácter geral em maté-
rias próprias da lei ordinária estatal (com excepção do
disposto no n.o 7.o do artigo 134.o da Constituição espa-
nhola) que tenham directa relação com as previsões de
receitas e as autorizações de despesas do Orçamento
ou com os critérios de política económica geral em que
se sustentam’ (STC n.o 63/1986, fundamento jurí-
dico 12.o). Assim, pois, as leis anuais de Orçamento
têm um conteúdo mínimo, necessário e indisponível
(STC n.o 65/1987, fundamento jurídico 4.o), constituído
pela expressão contabilizada de receitas e a autorização
de despesas, e um conteúdo possível, não necessário
e eventual que pode afectar matérias diversas desse
núcleo essencial constituído pela previsão de receitas
e autorização de despesas.

[ . . . ]
Em suma e com base na doutrina exposta devemos

concluir que para que a regulamentação, por uma Lei
do Orçamento, de uma matéria diferente do seu núcleo
mínimo, necessário e indisponível (previsão das receitas
e autorização de despesas) seja constitucionalmente legí-
tima é necessário que essa matéria tenha relação directa
com as despesas e receitas que integram o Orçamento
ou com os critérios de política económica de que esse
Orçamento é instrumento e que, para além disso, a sua
inclusão na dita lei esteja justificada, no sentido de que
seja um complemento necessário para a melhor com-
preensão e para a melhor e mais eficaz execução do
Orçamento e, em geral, da política económica do
Governo.

O cumprimento destas duas condições resulta, pois,
necessário para justificar a restrição das competências
do poder legislativo, própria das leis do Orçamento,
e para salvaguardar a segurança jurídica que é garantida
pelo artigo 9.o, n.o 3, da Constituição espanhola, isto
é, a certeza do direito que exige que uma lei de conteúdo
constitucionalmente definido, como é a Lei do Orça-
mento Geral, não contenha mais disposições do que
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as que correspondem à sua função constitucional (arti-
gos 66.o, n.o 2, e 134.o, n.o 2, da Constituição espa-
nhola).»

37 — Também a jurisprudência constitucional fran-
cesa tem, de forma constante, adoptado uma posição
restritiva quanto a estas matérias estranhas ao conteúdo
essencial da Lei do Orçamento, só as admitindo quando
se verifique uma conexão, no seu alcance e conteúdo,
com as matérias financeiras e fiscais próprias daquela
lei; e, em consequência, tem declarado inconstitucionais
todas as normas constantes de leis do Orçamento que
não possuam por si próprias, pelo seu objecto e con-
teúdo, conexão directa com o conteúdo das leis do Orça-
mento, constitucionalmente definido.

Assim, de forma reiterada, o Conselho Constitucional
tem afirmado que esse tipo de disposição não possui
qualquer relação com as despesas ou as receitas do Estado,
ou não possui as características de uma disposição de
natureza fiscal; e que assim ela é estranha ao objecto das
leis de finanças (Decisão n.o 94-315 DC, citada em
L’Actualité Juridique — Droit Administratif (AJDA),
n.o 4-20 de Abril de 1995, p. 337; Decisão n.o 97-395
DC, citada em L’Actualité Juridique — Droit Adminis-
tratif (AJDA), n.o 2-20 de Fevereiro de 1998, p. 126).
Como se pode ler, nomeadamente, na Decisão
n.o 91-302 DC, de 30 de Dezembro de 1991 (Recueil
de jurisprudence constitutionnelle 1959-1993, décisions
réunies par L. Favoreu, Paris, 1994, pp. 476 e segs.):

«Considerando que o artigo 106.o não se reporta
directamente à determinação das receitas e despesas
do Estado; que não tem por finalidade organizar a infor-
mação e o controlo do Parlamento sobre a gestão das
finanças públicas ou de impor aos agentes dos serviços
públicos responsabilidades pecuniárias; que também não
se inclui no âmbito das previsões da terceira alínea do
artigo 1.o da Lei n.o 599-2, nos termos das quais ‘as
leis de finanças podem igualmente conter todas as dis-
posições relativas à repartição, à taxa e às modalidades
de cobrança dos impostos de qualquer natureza’;

[ . . . ]
Considerando que resulta do exposto que o

artigo 106.o é estranho ao objecto da lei das finanças;
que, em consequência, este artigo foi adoptado de forma
irregular; que, desde logo, sem necessidade de examinar
os meios invocados em contrário, o artigo 106.o deve
ser declarado não conforme à Constituição;

[ . . . ]»

38 — O ordenamento constitucional alemão, por seu
turno, proíbe expressamente a inclusão de normas estra-
nhas ao objecto da Lei do Orçamento, no artigo 110.o,
n.o 4, da Constituição (Bepackungsverbot):

«(4) Na Lei do Orçamento apenas podem ser incluídas
disposições relativas às receitas e às despesas do Estado
e ao período para o qual o Orçamento é elaborado.
O Orçamento pode prever que as disposições apenas
tenham eficácia aquando da entrada em vigor da Lei
do Orçamento seguinte ou em momento posterior
mediante a autorização prevista no artigo 115.o»

Presidiu ao estabelecimento desta disposição a inten-
ção expressa de não permitir a utilização do Orçamento
para introdução de outras matérias estranhas ao mesmo,
nomeadamente como forma de expressão ou de cedên-
cia a exigências ou pressões exercidas sobre o Par-
lamento.

39 — No tocante à jurisprudência constitucional
nacional, o citado Acórdão n.o 461/87 concluiu pela não
inconstitucionalidade das normas cujo objecto é alheio
à matéria orçamental (cf. ainda, no mesmo sentido, o
Acórdão n.o 358/92, in Acórdãos do Tribunal Constitu-
cional, 23.o vol., pp. 109 e segs.).

Como se pode ler nesse Acórdão n.o 461/87:

«Trata-se de um problema bem conhecido da prática
constitucional e da doutrina, quer no nosso, quer noutros
ordenamentos. E um problema que nalguns destes
encontra resposta constitucional expressa, que se traduz
na delimitação precisa das normas susceptíveis de serem
inseridas na lei orçamental (assim, o artigo 110.o, n.o 4,
da Grundgesetz da República Federal da Alemanha) ou
na proibição de nesta se inscreverem disposições de
certo tipo com certo alcance (assim, o artigo 81.o, n.o 3,
da Constituição italiana).

Entre nós, porém, não se depara com qualquer pre-
ceito expresso da Constituição similar aos referidos. E
daí que a doutrina viesse entendendo não ser consti-
tucionalmente questionável a inserção na Lei do Orça-
mento de normas sem imediata incidência financeira
ou normas ‘não orçamentais’, um procedimento que se
compreenderia tanto melhor quanto deve considerar-se
superada uma concepção puramente ‘formal’ daquela
lei [assim, J. M. Cardoso da Costa, est. cit. (sobre as
autorizações legislativas da Lei do Orçamento, separata
dos Estudos em Homenagem ao Prof. Teixeira Ribeiro,
Coimbra, 1982), pp. 19 e segs., e A. Lobo Xavier, ‘Enqua-
dramento orçamental em Portugal: Alguns problemas’,
na Revista de Direito e Economia, ano IX, 1983, pp. 24
e segs.]. Isto, fosse qual fosse o juízo que a correspon-
dente prática devesse merecer sob o ponto de vista dou-
trinal ou da clareza do exercício das competências cons-
titucionais e até da clareza do ordenamento jurídico
(um juízo, aliás, não negativo, para ambos os autores
citados, no tocante a normas que tenham ainda a ver
com o delineamento do programa financeiro da lei orça-
mental, como serão, v. g., as que exprimam a sua vertente
fiscal).

Contra este entendimento — mas sem o pôr defini-
tivamente em causa —, ponderou-se, todavia, que ele
poderia conduzir, afinal, a uma limitação da compe-
tência legislativa da Assembleia da República. É que,
como a iniciativa da Lei do Orçamento pertence ao
Governo, e só a este poderá pertencer, consequente-
mente, a iniciativa da alteração dessa lei, o alargamento
dela para além das matérias que preencham a função
orçamental virá a traduzir-se numa restrição da liber-
dade de iniciativa parlamentar (assim, Gomes Canotilho
e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa
Anotada, 2.a ed., vol. 1.o, p. 472). Só não seria
assim — ressalvam os autores citados — se ‘pudesse
entender-se, o que não é fácil, que nessas matérias a
lei poderia ser alterada nos termos gerais’.

O argumento, porém, não é probante, como, por
último, demonstrou o Prof. Teixeira Ribeiro (‘Os pode-
res orçamentais, ob. cit., p. 6). É que a dificuldade em
consentir que se mantenha a iniciativa parlamentar para
a alteração da Lei do Orçamento em matérias ‘não orça-
mentais’ é só ‘a de destrinçar tais matérias das restantes’,
e, portanto, ‘simples dificuldade de ordem prática’.

Daí que — concluindo como o mesmo autor — não
deva considerar-se atentatório da Constituição, com
base na razão assinalada, ‘o inserimento no articulado
do Orçamento de disposições estranhas à administração
orçamental’.
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Ora, não sendo por essa razão, por outra realmente
não se vê que a Constituição obste ao procedimento
referido. E tanto menos quando se trata de um pro-
cedimento com uma longa tradição entre nós (vindo
já do período do constitucionalismo monárquico e pas-
sando por todos os que se lhe seguiram), que só jus-
tificaria ver precludido pela Constituição em vigor se
nesta existisse disposição clara nesse sentido. Ora, como
começou por salientar-se, tal não sucede.

Poderá a prática em questão ser discutível, a até cen-
surável, seja do ponto de vista doutrinário, seja do da
técnica da legislação. De todo o modo, não o é de um
ponto de vista jurídico-constitucional.»

40 — Adoptando posição completamente contrária,
refira-se o voto de vencido do então conselheiro Vital
Moreira, neste acórdão, o qual escreveu o seguinte:

«A Lei do Orçamento é, pois, uma lei específica. O seu
regime constitucional não se compadece com a inserção
de matérias alheias ao objecto constitucional da Lei do
Orçamento, ou seja, de matérias que devam ser objecto
de lei comum. Pois de duas, uma: ou valeria para esses
enxertos estranhos também o regime específico da Lei
do Orçamento (inalterabilidade, salvo por proposta do
Governo, anualidade, etc.), e então a Assembleia da
República ficaria ilegitimamente limitada na sua liber-
dade de alteração legislativa em matérias constitucio-
nalmente ‘livres’; ou se admitiria — como se admite no
acórdão — que nessas áreas a Lei do Orçamento fica
sujeita ao regime comum, e então cai-se, necessaria-
mente, na descaracterização da Lei do Orçamento, que
passaria a ser Lei do Orçamento a lei de tudo o mais
que, por motivos de conveniência e oportunidade polí-
tica, a maioria de cada momento resolvesse introduzir
na Lei do Orçamento.

[ . . . ]
Não é dificil antecipar que, com a generalização deste

expediente, a Lei do Orçamento passaria a ser um veí-
culo de promoção de ‘golpismo legislativo’, de aprovação
de soluções que, em iniciativa legislativa autónoma, não
seriam aprovadas ou não o seriam nos mesmos termos,
ou não o seriam sem publicidade crítica. Com o apro-
veitamento dessa faculdade, a Lei do Orçamento pas-
saria a ser não apenas a Lei do Orçamento, mas também
a lei de revisão geral anual da ordem jurídica, com pos-
sibilidades de intromissões em todas as áreas desta.

[ . . . ]
Nem se diga que a Constituição é omissa a este res-

peito, pois considero que não é preciso grande esforço
de interpretação do artigo 108.o da Constituição da
República Portuguesa para concluir que a Lei do Orça-
mento é a que aprova o Orçamento do Estado e que
o Orçamento está constitucionalmente definido no
mesmo preceito constitucional.»

41 — Finalmente, uma outra posição, dita intermédia,
e subscrita pelo então conselheiro deste Tribunal, José
Martins da Fonseca, entende que se deverá averiguar
da existência daquela conexão mínima entre essas nor-
mas e os preceitos financeiros característicos da lei orça-
mental, ou seja, apurar se as disposições em causa (cava-
liers) se relacionam com a repartição de receitas e com
a efectivação de despesas num determinado ano eco-
nómico.

Como se pode ler na declaração de voto por este
então conselheiro junta ao citado Acórdão n.o 461/87:

«À licitude constitucional de inclusão na Lei do Orça-
mento de disposições não orçamentais não pode deixar,

porém, de estabelecer-se um limite. E esse é o de que
tais disposições hão-de ter algum relacionamento com
a matéria orçamental, com a função do Orçamento, com
a finalidade da respectiva lei. É de exigir, pois, que as
questões versadas nessas normas — para ser legítima a
sua inserção nesta lei — tenham a ver directa ou, pelo
menos, indirectamente (e isto já é conceder) com a sua
matéria e finalidade; quanto àquelas que não tenham
qualquer ligação com esta matéria, não poderão constar
do Orçamento. E isto porque, sendo o Orçamento uma
lei especial que só pode ser alterada por proposta do
Governo, o alargamento do seu âmbito para além das
matérias que preenchem a sua função vem a traduzir-se,
em relação às matéria excedentes, numa limitação da
competência da Assembleia da República e da liberdade
de iniciativa parlamentar (cf. A. Lobo Xavier, no local
citado, a fl. 232).

A abertura consentida pela orientação vencedora
retira ao Orçamento a sua própria natureza. O Orçamento
é, por definição, um mapa de previsão de receitas e des-
pesas. Se nele se pudessem incluir normas de toda a natu-
reza, sem a mínima conexão com a matérias que preen-
cham a sua função, seria o caos.»

42 — As normas em questão surgem, material e fun-
cionalmente, como independentes da elaboração e apro-
vação do Orçamento do Estado, não possuindo a tal
directa natureza ou incidência financeira stricto sensu,
não se lhes descortinando, pois, directa conexão com
as previsões orçamentais.

No entanto, quando se entenda dever continuar a
seguir-se a jurisprudência firmada por este Tribunal no
citado Acórdão n.o 461/87, tal circunstância não é deter-
minante, não devendo concluir-se pela inconstituciona-
lidade das normas em questão, com fundamento na sua
natureza de cavaliers budgétaires.

De todo o modo, ainda que se entenda que tem que
haver uma conexão mínima entre o cavalier e a Lei
do Orçamento (por se considerar inadmissível que se
aproveite a Lei do Orçamento para regular matérias
em tudo a ele absolutamente estranhas, como o seriam,
por exemplo, a regulamentação dos regimes de bens
no casamento ou do sistema de recursos em processo
civil), atentar-se-á que, no presente caso, estamos
perante hipótese diversa, na medida em que se não pode
considerar como absolutamente estranha à Lei do Orça-
mento a matéria atinente ao regime salarial da função
pública, até pela dependência destes funcionários ao
Estado, pelo que, pelo menos indirectamente, se cone-
xiona com a matéria orçamental, já que o montante
relativo aos salários da função pública se enquadra numa
das rúbricas de despesas do orçamento.

Assim, sempre se poderá detectar essa conexão entre
o estabelecimento de limites máximos às remunerações
da função pública com a previsão de despesas do
orçamento.

Acresce, por fim, o facto de a inclusão deste tipo
de normas nos diversos Orçamentos do Estado ser uma
prática habitual ou reiterada, como aliás disso dão conta
os vários acórdãos deste Tribunal que sobre tais matérias
têm sido proferidos, com uma ampla tradição remon-
tando ao constitucionalismo monárquico e que se não
encontra excluída pelo actual texto constitucional, pelo
que deve ser aceite tal inclusão orçamental, nos termos
supra expostos.

Assim, e independentemente de outras considerações,
não se tem por ilegítima a inclusão das normas em causa
na Lei do Orçamento.
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III — Decisão

43 — Nestes termos, decide-se:

a) Declarar, com força obrigatória geral, a incons-
titucionalidade da norma constante do artigo 11.o
da Lei n.o 2/92, de 9 de Março (Lei do Orçamento
do Estado para 1992), na medida em que operou
uma redução da remuneração global auferida por
pessoal por ela abrangido e que se encontrava
já em exercício de funções à data da sua entrada
em vigor, por violação do princípio da confiança,
ínsito no princípio do Estado de direito demo-
crático, consagrado no artigo 2.o da Constituição;

b) Declarar, com força obrigatória geral, a incons-
titucionalidade da norma constante do artigo 9.o
da Lei n.o 30-C/92, de 28 de Dezembro (Lei
do Orçamento do Estado para 1993), na medida
em que manteve a referida redução da remu-
neração global auferida pelo mesmo pessoal
antes da entrada em vigor da Lei n.o 2/92.

Lisboa, 9 de Abril de 2002. — Luís Nunes de Almeida —
Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Maria Fernanda
Palma — Alberto Tavares da Costa — Paulo Mota
Pinto — Bravo Serra — Artur Maurício (com a declara-
ção de que voto igualmente a violação do princípio da
igualdade na linha do que se defendeu no citado Parecer
da Procuradoria-Geral da República n.o 16/92, com as
recentes consequências a nível dos termos decisórios) —
Guilherme da Fonseca (com a mesma declaração de voto
do Ex.mo Conselheiro Artur Maurício) — José Manuel
Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 143/2002 — Processo n.o 508/98

1 — Fundado na alínea a) do n.o 1 e na alínea e)
do n.o 2, ambos do artigo 281.o da Constituição, veio
o procurador-geral da República solicitar que este Tri-
bunal apreciasse e declarasse, com força obrigatória
geral, a inconstitucionalidade da norma constante do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 275-A/93, de 9 de Agosto,
na interpretação segundo a qual procedeu «à abolição
do imposto designado por ‘estampilha da Liga dos Com-
batentes’», já que, na sua óptica, a mesma viola o dis-
posto no artigo 168.o, n.o 1, alínea i), da lei fundamental,
justamente porque, configurando-se a estampilha da
Liga dos Combatentes como um «imposto», a norma
impugnada, editada pelo Governo no exercício da sua
competência legislativa própria e sem que estivesse
munido da indispensável autorização legislativa, veio a
aboli-lo, assim invadindo a competência exclusiva par-
lamentar.

Notificado, nos termos e para os efeitos do disposto
nos artigos 54.o e 55.o, n.o 3, da Lei n.o 28/82, de 15
de Novembro, o primeiro-ministro ofereceu a resposta
na qual, a final, sustentou dever considerar-se como con-
forme à Constituição a norma sub specie.

Rematou o primeiro-ministro a sua resposta com as
seguintes «conclusões»:

«Considerando:

a) Que a obrigação de pagamento da estampilha
da Liga dos Combatentes, instituição particular
de utilidade pública administrativa, pelos cida-
dãos a que se reportam o artigo 1.o do Decreto
n.o 13 670, de 26 de Maio de 1927, e o artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 41 647, de 26 de Maio de
1958, pelo fado de representar uma contrapres-

tação derivada da desoneração dos mesmos
cidadãos relativamente ao dever geral de cum-
primento de serviço militar, assume carácter
sinalagmático, e enquadra-se no domínio das
taxas;

b) Que a obrigação de pagamento do mesmo valor
selado pelos cidadãos em idade militar que pre-
tendiam deslocar-se ao estrangeiro, nos termos
da alínea a) do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 41 647, na redacção que lhe foi dada pelo
artigo único do Decreto-Lei n.o 47 105 de 19
de Julho de 1966, definia-se igualmente como
uma taxa, já que se configurava como uma pres-
tação devida pelos mesmos cidadãos em virtude
da remoção de um limite jurídico, traduzido
numa proibição geral de saída do território
nacional que lhes era fixada, em termos rela-
tivos, pelo artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 39 794,
de 28 de Agosto de 1954 (ulteriormente alte-
rado);

c) Que a criação e extinção das taxas não se encon-
trava, ao tempo da aprovação do Decreto-Lei
n.o 275-A/93, de 9 de Agosto, inserida na reserva
relativa de competência da Assembleia da
República [alínea i) do n.o 1 do antigo
artigo 168.o] mas sim no universo de concor-
rência legislativa entre a Assembleia da Repú-
blica e o Governo:

Deverá ser tido como conforme à Constituição o
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 275-A/93, de 9 de Agosto,
que, tendo sido emitido precisamente ao abrigo da com-
petência concorrencial do Governo, aboliu, nas duas
situações descritas, a estampilha da Liga dos Comba-
tentes, devendo consequentemente esse venerando Tri-
bunal não acolher o pedido formulado pelo Sr. Pro-
curador-Geral da República.»

Na aludida resposta, o primeiro-ministro reconhece,
a dado passo, que existe uma terceira situação que dá
lugar ao pagamento da estampilha — aquela a que se
refere a alínea b) do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 41 647,
na redacção do artigo único do Decreto-Lei n.o 47 105,
de 19 de Julho de 1966, que «determinava ser devida
a liquidação da estampilha nos documentos de paga-
mento relativos a fornecimentos ao Exército, Marinha
e Aeronáutica, passados por firmas nacionais ou estran-
geiras, por cada montante no valor de 50 000$, corres-
pondentes à aquisição de material, incluindo munições,
mas com a exclusão de um conjunto de outros materiais
previstos no próprio preceito».

E, na sequência desse reconhecimento, admite que,
quanto a tal situação, se bem que se possa estar perante
«uma obrigação pecuniária coactiva e unilateral, da qual
se encontra ausente qualquer relação de bilateralidade
entre o Estado e os fornecedores (para além do próprio
contrato de fornecimento)», pelo que, assim, a liqui-
dação da estampilha se enquadraria tributariamente na
figura de uma receita parafiscal assimilável ao imposto,
de todo o modo a sua «abolição se tornou no plano
dos factos pouco relevante, já que, segundo informações
prestadas pela própria Liga dos Combatentes, a norma
legal» em apreço «não se encontrava a ser integralmente
cumprida, assumindo uma natureza crescentemente
nominal».

Apresentado memorando pelo Presidente deste Tri-
bunal, fixada a orientação deste órgão de administração
de justiça e distribuído o processo, cumpre elaborar a
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decisão, que de muito perto segue o que constava
daquele memorando.

2 — A estampilha da então denominada Liga dos
Combatentes da Grande Guerra foi criada pelo Decreto
n.o 13 670, de 16 de Maio de 1927, diploma que estatuiu
no seu artigo que, em todas as «ressalvas definitivas»,
será aposta pelos mancebos isentados do serviço militar,
e no momento de isenção, uma estampilha do valor
de 10$, que será inutilizada pelo chefe dos distritos de
recrutamento e reserva, estampilha essa mandada impri-
mir pela mesma Liga, sem encargos para o Estado — cf.
artigo 2.o (mas, posteriormente, impressa na então desig-
nada Casa da Moeda e dos Valores Selados — cf. o
Regulamento da Estampilha da Liga dos Combatentes
da Grande Guerra, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 41 648, de 26 de Maio de 1958), sendo que, como
resulta do exórdio de tal diploma, a imposição da pres-
tação correspondente ao custo da estampilha se impu-
nha por parte de todo o cidadão português que ao exér-
cito do País não dê a sua cota parte de sacrifício», como
auxílio pecuniário àqueles «que toda a vida ofereceram
em holocausto a esse sacrifício».

E mais se pode ler no preâmbulo do Decreto
n.o 13 670 que a Liga dos Combatentes da Grande
Guerra «é uma entidade oficialmente reconhecida pelo
Estado», cujo fim «é subsidiar a todos aqueles que, ten-
do-se batido e sacrificado pela Pátria, se encontram em
precárias condições físicas, materiais ou morais, forçan-
do-se assim a arrastar uma vida de misérias e sofrimentos
sem que o Estado lhes possa minorar a situação» e ainda
«ocorrer humanitariamente às mais urgentes necessi-
dades de vida que possam afluir às viúvas, órfãos e pais
velhos ou impossibilitados dos combatentes da Grande
Guerra e que, por força dela ou consequências resul-
tantes, morreram, deixando-os na miséria», fins que,
representando um pesado encargo de pensões e sub-
sídios, impunham auxílio da parte do Estado que faci-
litasse alguns meios económicos para a realização de
tais fins.

Pelo Decreto-Lei n.o 41 647, de 26 de Maio de 1958,
o valor da estampilha foi elevado para 25$ (posterior-
mente vindo a ser fixado em 50$ pelo Decreto-Lei
n.o 43 808, de 19 de Julho de 1961), foi alargado o uni-
verso subjectivo de quem, sujeito a obrigações militares,
estava subordinado ao pagamento da estampilha e
ampliado o seu âmbito de aplicação, visto que foi deter-
minada a aquisição e inutilização da estampilha em cada
passaporte individual ou familiar, ou em cada certificado
colectivo de identidade e viagem passado aos indivíduos
do sexo masculino até aos 40 anos de idade que pre-
tendessem deslocar-se ao estrangeiro, salvo se dispen-
sados nos termos do artigo 4.o (obrigação que ainda
se vislumbra no diploma remodelador do regime de
emissão de passaportes — cf. n.o 7 do artigo 51.o do
Decreto-Lei n.o 438/88, de 29 de Novembro) e [de
acordo com a nova redacção conferida à alínea b) do
artigo 3.o daquele Decreto-Lei n.o 41 647 pelo Decre-
to-Lei n.o 47 105, de 19 de Julho de 1966] nos docu-
mentos de pagamento relativos a fornecimentos ao Exér-
cito, Marinha e Aeronáutica, passados por quaisquer
firmas nacionais ou estrangeiras, por cada 50 000$ cor-
respondentes à aquisição de material, incluindo muni-
ções, mas com exclusão do material de instrução, aquar-
telamento, de secretaria, sanitário e de hospitalização,
de consumo corrente e, bem assim, do adquirido pelo
Estado em regime de lei especial).

Finalmente, por força do estabelecido no artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 46 747, de 15 de Dezembro de 1965,

passou a ser cobrada em dinheiro (e já não por aquisição
e posterior inutilização da estampilha) a «taxa» des-
tinada à Liga dos Combatentes da Grande Guerra e
por cujo pagamento eram responsáveis os indivíduos
do sexo masculino, de idades compreendidas entre os
18 e os 40 anos, a favor dos quais fossem emitidos os
já aludidos passaportes ou certificado colectivo de iden-
tidade e viagem.

3 — A Liga dos Combatentes é a designação que a
Liga dos Combatentes da Grande Guerra passou a assu-
mir em 1975, por «extensão» do substrato pessoal desta
última, cujo primeiro estatuto foi aprovado pela Portaria
n.o 3888, de 29 de Janeiro de 1924.

De acordo com esse estatuto, a Liga assumia a natu-
reza jurídica de uma associação, cujos fins eram os de
«protecção e auxílio no seu seio», de «promover bene-
fícios gerais» e de «estabelecer pensões e socorros a
todas as vítimas da Grande Guerra e suas famílias»,
a par de fins patrióticos e de propaganda do País (arti-
gos 1.o e 2.o). Dela podiam fazer parte todos os por-
tugueses combatentes da Grande Guerra, que não esti-
vessem incursos em determinadas «incapacidades», ou
os seus órfãos e viúvas (artigos 4.o e 5.o).

Foi, pois, em favor desta associação, tendo em conta
que a mesma era uma entidade oficialmente reconhecida
pelo Estado, e atendendo às suas específicas finalidades
filantrópicas e humanitárias, que foi criada, pelo Decreto
n.o 13 670, a estampilha ora em causa, como resulta
dos passos acima transcritos do preâmbulo desse
diploma.

O estatuto inicial da Liga foi, bastante mais tarde,
substituído pelo aprovado pela Portaria n.o 18 053, de
11 de Novembro de 1960, e este, por sua vez, pelo apro-
vado pela Portaria n.o 745/75, de 16 de Dezembro (pos-
teriormente alterada pelas Portarias n.os 725/81, de 27
de Agosto, 781/81, de 16 de Setembro, 392/92, de 12
de Maio, e 901/95, de 18 de Julho).

Do estatuto de 1975 resultou um alargamento do
âmbito pessoal da Liga, que passou a abarcar, para além
dos antigos combatentes da guerra ocorrida entre
1914-1918, os antigos militares e equiparados que hajam
servido em variadas outras missões e campanhas entre-
tanto ocorridas (veja-se, especificadamente, o artigo 3.o),
nomeada e particularmente no teatro ultramarino (ou
ainda, a partir da Portaria n.o 901/95, nas operações
de paz, desenvolvidas no estrangeiro, no âmbito de com-
promissos internacionais assumidos pelo Estado Por-
tuguês).

Neste estatuto, os fins da Liga mantêm basicamente
a mesma índole (com algum aggiornamento na respectiva
concretização e formulação — cf. artigo 2.o), como se
mantém (pese haver caído a correspondente qualifica-
ção expressa) a natureza associativa da instituição — a
qual, entretanto, é ainda dita de utilidade pública, patrió-
tica, de assistência e de beneficência, de carácter per-
pétuo, com personalidade jurídica e utilidade adminis-
trativa — cf. artigo 1.o

No mesmo estatuto, entretanto, não deixa de enun-
ciar-se, entre as principais receitas da instituição, a do
produto da venda da estampilha da Liga dos Comba-
tentes da Grande Guerra — cf. artigo 11.o

Esse estatuto (com as subsequentes alterações) era
o que se encontrava em vigor seja à data da emissão
do Decreto-Lei n.o 275-A/93 seja da formulação do
pedido ora em apreço. Veio, porém, a ser ulteriormente
substituído pelo aprovado pela Portaria n.o 119/99, de
10 de Fevereiro.
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Neste último, ora vigente, mantém-se o carácter asso-
ciativo da Liga (artigo 5.o e seguintes), mas procede-se
(ou pretende proceder-se) a uma «clarificação» da sua
natureza jurídica: por um lado, qualificando-a como uma
pessoa colectiva de utilidade pública administrativa, sem
fins lucrativos, de ideal patriótico e de carácter social,
dotada de plena capacidade jurídica para a prossecução
dos seus objectivos; por outro, especificando-se que ela
exerce a sua actividade sob a tutela do Ministro da
Defesa Nacional (artigo 1.o, n.os 1 e 2; note-se que esta
sujeição à tutela, ou à dependência, do Ministro da
Defesa é algo que vem referido no preâmbulo, seja da
portaria que aprovou o estatuto agora referido, seja da
que aprovou o estatuto de 1975, como resultando já
da lei — cf. artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 400/74, de
29 de Agosto, primeiro, e o Decreto-Lei n.o 47/93,
depois).

No que respeita aos objectivos da Liga, o estatuto
de 1999 (cf. seu artigo 2.o) situa-se certamente numa
linha de continuidade dos fins tradicionais da instituição,
mas não parece descabido assinalar que, no respectivo
enunciado, os fins patrióticos gerais assumem agora uma
maior ênfase, enquanto que, quanto aos fins sociais,
a função de auxílio mútuo indiferenciado e a função
representativa de interesses sobrelevam agora notoria-
mente as de assistência directa (como, de resto, já se
notava no estatuto de 1975) — o que bem se explicará
pela estruturação e desenvolvimento, entretanto ocor-
ridos, não só dos sistemas de protecção social, como
de sistemas de protecção específica das situações de
incapacitação ou carência decorrentes das missões de
serviço militar, sendo de assinalar que, certamente
atenta a circunstância de ter vindo a ser prescrita a
norma em análise, tal estatuto já não incluiu, entre as
receitas da Liga, a do produto da estampilha (cf.
artigo 21.o).

Poderá, assim, extrair-se que a Liga dos Combatentes
é uma instituição com uma natureza jurídica sui generis:
trata-se, sem dúvida, de uma associação de inscrição
voluntária (e, portanto, a esse título, de direito privado),
mas verdadeiramente erigida pelo Estado, sujeita à
tutela do Governo (tutela exercida nomeadamente atra-
vés da aprovação do seu estatuto), mantendo uma espe-
cífica ligação orgânica às supremas autoridades públicas
no domínio das Forças Armadas (expressa na consti-
tuição do seu Conselho Supremo, desde o primitivo esta-
tuto até ao actual — cf., respectivamente, artigo 61.o,
§ 2.o e seguintes, e artigo 11.o) e sendo titular de um
específico apoio público (cf. artigos 17.o e 21.o a 23.o
do actual estatuto) — tudo, naturalmente, em razão do
interesse público (ou mesmo da natureza pública) dos
fins que prossegue.

4 — Aceita-se que o preceito normativo em análise
intentou abolir do ordenamento jurídico a obrigação
de pagamento da quantia pecuniária correspondente à
estampilha da Liga dos Combatentes em todos os casos
em que o mesmo era devido (cf., sobre a questão, o
parecer da Procuradoria-Geral da República datado de
22 de Fevereiro de 1996, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 31 de Julho de 1996), aceitação essa
que até decorre das circunstâncias de o primeiro-mi-
nistro não pôr em causa o pedido originador do vertente
processo — que se reporta a uma interpretação daquele
preceito no indicado sentido —, de se ter firmado, na
prática, a extinção da receita obtida por via daquela
obrigação e, por fim, de nos actuais estatutos da liga
dos Combatentes se não fazer já referência a tal receita.

Assim sendo, o problema a enfrentar consiste, pri-
mordialmente, em apurar qual a natureza jurídica do
tributo em causa, seguindo-se, naturalmente, a questão
de saber se, a entender-se que se trata de um «imposto»,
a respectiva extinção é algo que se contém na reserva
legislativa parlamentar.

4.1 — Tocantemente à natureza jurídica da figura tri-
butária designada por estampilha da Liga dos Comba-
tentes, a resposta a esta questão não se afigura par-
ticularmente difícil ou duvidosa, à luz da orientação que
este Tribunal vem seguindo e que, em geral, é professada
pela doutrina [para uma resenha da jurisprudência do
Tribunal até, respectivamente, 1993 e 1996, remete-se
para Casalta Nabais, Jurisprudência do Tribunal Cons-
titucional em Matéria Fiscal, Estudos sobre a Jurispru-
dência do Tribunal Constitucional, Lisboa, 1993, em espe-
cial, pp. 254 e segs., e Cardoso da Costa, «O enqua-
dramento constitucional do direito dos impostos em Por-
tugal: a jurisprudência do Tribunal Constitucional, in
Perspectivas Constitucionais. Nos 20 Anos da Constituição
de 1976, vol. II, Coimbra, 1997, publicação organizada
por Jorge Miranda, em especial, pp. 401 e segs.; pos-
teriormente, recordem-se os Acórdãos n.os 558/98 (taxas
de publicidade em veículos particulares) 621/98 (taxas
do IROMA), 747/98 (direitos compensadores), 63/99
(taxas de publicidade), 307/99 (taxa de radiodifusão),
357/99 (Regulamento da Taxa Municipal de Urbani-
zação de Amarante), 369/99, 370/99, 473/99, 481/99,
512/99, 581/99 (taxa da peste suína) ou 582/99 (Regu-
lamento Municipal de Obras da Câmara Municipal do
Porto) e, por último e por todos, o recente Acórdão
n.o 115/2002, sobre emolumentos notariais, sendo que,
nos indicados arestos, são feitas abundantes referências
às posições doutrinárias assumidas na matéria, com indi-
cação das obras e lugares mais significativos].

Ora, como se sabe, tanto na jurisprudência uniforme
do Tribunal, como na orientação unânime da doutrina,
um elemento ou pressuposto estrutural há-de, desde
logo e necessariamente, verificar-se, para que determi-
nado tributo se possa qualificar como uma «taxa», qual
seja o da sua «bilateralidade»: traduz-se esta no facto
de ao seu pagamento corresponder uma certa «contra-
prestação» específica, por parte do Estado (ou de outra
entidade pública). Se tal não acontecer, teremos um
«imposto» (ou uma figura tributária que, do ponto de
vista constitucional, deve, pelo menos, ser tratada como
tal).

Se se não divisarem características de onde decorra
a «bilateralidade» da imposição pecuniária, nada mais
será preciso indagar para firmar a conclusão de har-
monia com a qual é de arredar a qualificação dessa
imposição como «taxa».

Quanto às modalidades de que a «contraprestação»
de uma «taxa» pode revestir-se, entre elas incluem-se,
seguramente, a da prestação de um serviço e a da pos-
sibilidade de utilização de um bem semipúblico, a quem
ou por quem a paga. Parte da doutrina e, agora, a lei
geral tributária (artigo 4.o, n.o 2) acrescentam a moda-
lidade da remoção de um limite (ou obstáculo) jurídico
à possibilidade da prática de certa actividade ou gozo
de certa situação, mas uma outra parte da doutrina que
o Tribunal tem acompanhado (cf., por último, o citado
Acórdão n.o 115/2002) — considera que, nesta última
hipótese, só há «taxa» se a remoção do limite respeitar
ao uso de um bem público.

Perante uma tal parametrização, e tendo em conta
as diversas situações de incidência da estampilha da Liga
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dos Combatentes que acima se indicaram, não se vê
que em alguma delas ocorra a «bilateralidade» ou que
ao seu pagamento corresponda uma qualquer contra-
prestação específica, características de uma «taxa».

Unicamente se poderia duvidar, de diferente pers-
pectiva (e é isso, justamente, o que se faz na resposta
do primeiro-ministro), se se apelasse a uma terceira
modalidade, já antes referida, de contraprestação da
taxa, considerada separadamente por alguma doutrina
(e, agora, pela lei geral tributária) — precisamente a
que se ancora na ideia de que o pagamento da estam-
pilha corresponde, de todo o modo, a uma compensação
devida pela desoneração de uma obrigação jurídica ou
pela remoção de um limite jurídico.

Simplesmente, e ainda que se admitisse, a se e sem
mais, essa modalidade, o que, aliás, não tem sido per-
filhado pela posição assumida por este Tribunal (ut
supra), desde logo é evidente que não pode falar-se
de levantamento de um obstáculo a certo comporta-
mento ou de desoneração do cumprimento de um dever,
em relação à maior parte das situações sobre que incidia
a estampilha (veja-se, v. g., o caso dos isentos do serviço
militar, da «baixa» por incapacidade física, demissão,
eliminação do serviço ou expulsão, dos excluídos do ser-
viço militar e ainda, de modo mais claro, se é possível,
no caso — de natureza muito diversa daqueles — dos
documentos de pagamento relativos a fornecimentos às
Forças Armadas).

Algum vislumbre de tal situação só poderia encarar-se
relativamente ao pagamento da estampilha no caso dos
militares na disponibilidade, licenciados ou nas reservas
da Marinha, até aos 40 anos, que se ausentarem, a título
temporário ou definitivo, para o estrangeiro, ou que
se destinem a tripular navios ou aeronaves estrangeiros,
bem como no caso da emissão de passaporte ou cer-
tificado de viagem, relativo a indivíduos do sexo mas-
culino entre os 18 e os 40 anos, e ainda, porventura,
no caso da passagem de praças à disponibilidade, após
a instrução de recruta. Mas ainda uma tal perspectiva
destas outras situações se afigura como artifi-
ciosa — desde logo, e para além de tudo o mais, porque
o pagamento da estampilha não se configura nelas
(como, de resto, tão-pouco, nos casos antes conside-
rados), como um ónus (stricto sensu) ou condição da
obtenção de qualquer dessas vantagens, e antes como
um pagamento devido em razão de ou na ocasião de
elas serem obtidas (cf., todavia, o que se encontrava
prescrito no artigo 46.o do Decreto n.o 39 794, de 28
de Agosto de 1954).

E daí se poder sustentar que se não levantam grandes
dúvidas na qualificação da estampilha da Liga dos Com-
batentes como um «imposto».

Refira-se ainda que se não vê que a especificidade
da destinação da receita em causa — no que toca à sua
afectação a uma instituição que, assumindo embora uma
natureza bastante singular e sujeita a tutela governa-
mental, não integra, todavia, a organização administra-
tiva — seja de molde a pôr em causa a sua qualificação
como «imposto».

Efectivamente, a receita advinda da estampilha da
Liga dos Combatentes foi criada pelo Estado, é (ou
era) por este coactivamente exigida e a respectiva
cobrança é (ou era) controlada ou mesmo efectuada
pelos seus serviços; o que se passa (ou passava) é que
tal receita é (ou era), simplesmente, consignada a uma
determinada finalidade.

4.2 — Atingindo-se a conclusão de que a estampilha
em apreço deve caracterizar-se como um «imposto»,

mister é que se saiba se a sua abolição, operada pela
norma em questão, viola a reserva parlamentar con-
signada na alínea i) do n.o 1 do artigo 168.o da
Constituição.

Uma resposta de imediato afirmativa, claramente,
leva pressuposta a premissa de que o referido preceito
do diploma básico, ao reservar para a competência legis-
lativa primária ou originária da Assembleia da República
a criação de impostos, lhe confia também o exclusivo
da respectiva extinção (salvo, claro está, delegação no
Governo, para o efeito adrede concedida).

Poderia argumentar-se que, como a decisão política
de extinção de um imposto não afecta ou prejudica os
cidadãos, então a lógica do princípio da autotributação
dos contribuintes (que estaria subjacente à mesma
reserva), já não imporia que aquela decisão viesse a
ser cometida unicamente à expressão da vontade do
órgão de soberania que, directamente, representa aque-
les cidadãos.

Simplesmente, se não pode deixar de reconhecer-se
ao argumento alguma pertinência, o que não deixa de
ser certo é que ele é tributário de uma concepção pura-
mente liberal da reserva parlamentar no domínio fiscal,
concepção essa de há muito superada. Com efeito, a
essa reserva não subjaz apenas a dimensão (liberal)
enunciada: subjaz também uma dimensão política e
democrática, que se cifra em fazer intervir o Parlamento
na tomada de decisões político-legislativas particular-
mente relevantes para a vida comunitária (v., assina-
lando já expressamente esta dupla vertente, ou dupla
lógica, da reserva, em matéria de impostos, Cardoso
da Costa, Curso de Direito Fiscal, 2.a ed., Coimbra, 1972,
p. 166 e nota 1).

Neste contexto, se a reserva parlamentar tem uma
lógica que transcende a da pura defesa dos contribuintes
(ou, se se quiser, uma lógica que se não limita ao deno-
minado princípio da autotributação dos cidadãos, como
forma de controlo da «agressão» patrimonial em que
o imposto se traduz), então não há razão para que a
mesma se não estenda às situações de extinção de um
dado imposto, já que estas se revelam claramente sig-
nificativas para a vida comunitária.

Há, desta arte, que concluir que a norma sub iudicio
enferma de inconstitucionalidade orgânica.

5 — A proferenda declaração de inconstitucionali-
dade com força obrigatória geral implicará, como é evi-
dente, o «renascimento» da obrigação de pagamento
do quantitativo devido pela estampilha da Liga dos
Combatentes.

Sendo assim, é manifesto que, seja por razões de equi-
dade, seja de segurança jurídica, seja ainda por razões
de interesse público, se impõe, ex vi do disposto no n.o 4
do artigo 282.o da Constituição, que este Tribunal venha
a fixar os efeitos da declaração de inconstitucionalidade
de molde a que eles se produzam, não ex tunc, mas
sim, e tão-somente, para o futuro, ou seja, a partir do
momento em que o presente aresto venha a ser publi-
cado no jornal oficial.

6 — Em face do exposto, declara-se a inconstitucio-
nalidade, com força obrigatória geral, da norma cons-
tante do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 275-A/93, de
9 de Agosto, por violação da alínea i) do n.o 1 do
artigo 168.o da versão da Constituição decorrente da
revisão constitucional operada pela Lei Constitucional
n.o 1/92, de 25 de Novembro, restringindo-se os efeitos
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da inconstitucionalidade por forma que os mesmos só
se produzam após a publicação deste acórdão no Diário
da República.

Lisboa, 9 de Abril de 2002. — Bravo Serra — Luís
Nunes de Almeida — Artur Maurício — Guilherme da
Fonseca — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Maria
Helena Brito — Maria Fernanda Palma — Alberto Tava-
res da Costa — Paulo Mota Pinto — José Manuel Cardoso
da Costa.

Acórdão n.o 144/2002 — Processo n.o 634/99

Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I

A) O pedido e os seus fundamentos

1 — O Ministério Público junto do Tribunal Cons-
titucional vem requerer, ao abrigo do disposto no
artigo 281.o, n.o 3, da Constituição, que seja declarada
a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da
norma constante do artigo 71.o, n.o 3, da Lei de Processo
nos Tribunais Administrativos, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho.

A norma em questão foi julgada inconstitucional, por
violação do artigo 168.o, n.o 1, alínea u), da Constituição
[a que correspondia a alínea t) na versão decorrente
da revisão constitucional de 1982], pelos Acórdãos
n.os 148/96 (Diário da República, 2.a série, de 30 de
Novembro de 1996, e Acórdãos do Tribunal Constitu-
cional, 33.o vol.) e 52/98 (inédito), e pela decisão sumária
n.o 405/99, de 11 de Junho.

É assim fundamento do pedido a referida reiteração
do juízo de inconstitucionalidade relativamente à mesma
norma pelo Tribunal Constitucional.

B) Resposta do autor da norma

2 — O Governo, como autor da norma, veio propug-
nar a não declaração da inconstitucionalidade orgânica,
concluindo a sua argumentação nestes termos:

«[. . . ] o regime jurídico de interrupção da prescrição
da responsabilidade civil extracontratual da Administração
por actos de gestão pública e as correspondentes garantias
dos administrados foram deixados intocados.

A preocupação do Governo responde, única exclu-
sivamente, à necessidade de proceder a uma tutela mais
eficaz dos direitos e interesses legalmente protegidos
dos particulares, sendo esta a verdadeira relevância e
utilidade prática da norma cuja constitucionalidade se
impugna.

O carácter ‘intercalar’ do diploma em que a norma
se insere indicia, desde logo, o seu carácter não inovativo
e substantivo.

O preceito agora impugnado configura-se como uma
norma legal conformadora que em lugar de inovar ou
restringir direitos se destina, prima facie, a completar,
precisar, concretizar ou definir o conteúdo e âmbito de
protecção de um regime já estabelecido.

O Governo deixa imperturbado o ‘âmbito de pro-
tecção’ (domínio e conteúdo) do instituto do regime jurí-
dico de interrupção da prescrição da responsabilidade civil
extracontratual da Administração por actos de gestão
pública na sua vertente objectiva e substantiva.

Imperturbado que fica o regime substantivo de inter-
rupção da prescrição em sede de responsabilidade civil

extracontratual da Administração por actos de gestão
pública e das correspondentes garantias dos adminis-
trados, não vê o Governo como a norma impugnada
possa carecer de credencial parlamentar sob pena de
vício de inconstitucionalidade orgânica por violação da
reserva relativa de competência legislativa da Assem-
bleia da República.»

3 — Foi apresentado memorando pelo Presidente do
Tribunal Constitucional no sentido da declaração de
inconstitucionalidade da norma em questão, o qual
obteve, após discussão, aprovação por unanimidade.

II — Fundamentação

4 — A norma cuja constitucionalidade está, agora, em
causa dispõe o seguinte:

«Quando o direito a que se refere o número anterior
[o direito de indemnização por responsabilidade civil
extracontratual dos entes públicos e dos titulares dos
seus órgãos e agentes por prejuízos decorrentes de actos
de gestão pública] resultar da prática de acto cuja lega-
lidade seja impugnada contenciosamente, a prescrição não
terá lugar antes de decorridos seis meses sobre o trânsito
em julgado da respectiva sentença.»

Segundo as decisões que servem de fundamento ao
presente pedido, a norma em questão padece de incons-
titucionalidade orgânica por violação da reserva relativa
de competência legislativa da Assembleia da República,
prevista na parte final da alínea u) do n.o 1 do artigo 168.o
da Constituição [a que correspondia, no momento da
edição da norma, a alínea t) do n.o 1 do mesmo artigo
e, actualmente, a alínea s) do artigo 165.o, após a 4.a revi-
são constitucional].

5 — A fundamentação comum às decisões invocadas
é essencialmente a de que a norma em questão tem
um carácter inovador relativamente ao regime anterior-
mente vigente, incidindo sobre um aspecto substantivo
«dos mais significativos do regime jurídico da respon-
sabilidade civil extracontratual da Administração».

A natureza inovadora da referida norma resulta de
o prazo que nela se estabelece consagrar uma solução
a que não se poderia nunca chegar pelo direito anterior,
independentemente de se entender que a propositura
do recurso contencioso interrompia a prescrição (orien-
tação que entretanto se firmou na jurisprudência admi-
nistrativa) ou que não operaria tal interrupção — Com
efeito, no primeiro caso, o prazo prescricional de três
anos iniciar-se-ia com o trânsito em julgado da decisão
do recurso contencioso; no segundo caso, o prazo pres-
cricional iniciar-se-ia com o conhecimento do direito
pelo lesado (cf. Acórdão n.o 148/96).

Quanto ao carácter substantivo da norma questio-
nada, ela é decorrência do facto de o regime da pres-
crição da indemnização por responsabilidade civil extra-
contratual da Administração constituir um aspecto
essencial do regime daquele instituto, com «relevância
decisiva para a satisfação das pretensões indemnizató-
rias dos sujeitos lesados, tendo em conta que a prescrição
é susceptível de ocasionar a extinção de direitos, dada
a sua natureza de excepção peremptória».

Deste modo, a conclusão de que a norma do
artigo 71.o, n.o 3, da Lei de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos versa matéria objecto da reserva relativa de
competência legislativa da Assembleia da República foi
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considerada necessária e dela decorreu a constatação
de que, tendo o Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho,
sido aprovado ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do
artigo 201 .o da Constituição, sem autorização legislativa,
a norma do referido artigo 71.o, n.o 3, era organicamente
inconstitucional.

6 — A argumentação agora expendida pelo Governo
contra a inconstitucionalidade orgânica não apresenta
elementos que não tenham sido já considerados pelo
Tribunal Constitucional nas decisões que servem de fun-
damento ao pedido, nomeadamente pela consideração,
no Acórdão n.o 148/96, da própria fundamentação do
acórdão do Supremo Tribunal Administrativo que ele
veio revogar.

Com efeito, ao invocado carácter meramente con-
formador da norma em causa, destinada a «completar,
precisar, concretizar ou definir o conteúdo e o âmbito
de protecção de um regime já estabelecido», contra-
pôs-se nas decisões fundamento (nomeadamente no
Acórdão n.o 148/96) a razão de que em qualquer inter-
pretação do regime vigente sempre o prazo de seis meses
suspenderia o termo final do prazo prescricional fosse
qual fosse o seu termo a quo; ao argumento da não
substantividade da disciplina normativa em análise que
o Governo invoca, contrapôs-se a já referida natureza
da prescrição, na perspectiva da sua relevância decisiva
como causa de extinção de direitos.

7 — Para além de tudo isto, também sempre se dirá
que ainda que a norma sob análise não fosse mais do
que uma norma interpretativa de um regime efectiva-
mente já existente, esta circunstância não dispensaria
a observância da reserva parlamentar, na medida em
que poria termo a uma situação jurisprudencial em que
várias interpretações seriam consideradas possíveis,
impedindo, inovatoriamente, que outras interpretações
viessem a ser, a partir da vigência desta norma, utilizadas
(cf., revelando essa perspectiva, Acórdão n.o 174/93, Diá-
rio da República, 2.a série, de 1 de Junho de 1993).

III — Decisão

8 — Em face do exposto, o Tribunal Constitucional
decide declarar, com força obrigatória geral, a incons-
titucionalidade do artigo 71.o, n.o 3, da Lei de Processo
nos Tribunais Administrativos, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho, por violação do
artigo 168.o, n.o 1, alínea t), da Constituição (versão
de 1982).

Lisboa, 9 de Abril de 2002. — Maria Fernanda Palma —
Alberto Tavares da Costa — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — Luís Nunes de Almeida — Artur Maurício — Gui-
lherme da Fonseca — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza —
Maria Helena Brito — José Manuel Cardoso da Costa.
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